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•,É • • •	 •—• 10 2n°7-(70n MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta

"Altera parte da zona de uso classificada como LA-ZM
3a/09 e cria uma zona de uso ZEIS 2 na subprefeitura da
Lapa"

NWiv.A Art 1° - Fica criada em parte da zona de uso LA-ZM 3a109,
urna ZEIS 2 (zona especial de interesse social - 2) delimitada nos perímetros que
especifica a ser inserida no livro VIII da parte II da Lei 13.885 de 25 de agosto de
2.004 da Subprefeitura da Lapa, passando a integrar o mapa 4 "uso do solo" da
Subprefeitura da Lapa.

Parágrafo Único — As áreas de terreno que deverão compor a
nova ZEIS 2 criadas no caput deste artigo são as seguintes:

4.

ÇXt

Folha n"_____e54_do proc. i
N°	 a-- de

Ass•	 =
I",f	 I a/Kámara AtiliC0a

ana

PROJETO DE LEI 01 - PL
01- 0322/200

I — Área I localizada à Av. Nicolas Boer, 200, contribuinte
S.Q.L n° 197.034.0025-5 com área de terreno de 43.431,00 m2.

II — Área II localizada à Av. Marques de São Vicente, 2.477,
contribuinte S.Q.L. n° 197.034.0026-3 com área de terreno de 78.795,00 m2.

III — Área III localizada à Av. Marques de São Vicente, 2.353,
contribuinte S.Q.L. n° 197.034.0024-7 com área de terreno de 251.381,00 m2.

Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão por ïs;..1
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 	 •

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

SALA DAS SESSÕES,
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JUSTIFICATIVA

Esta propositura considera:

Que os lotes de terreno em questão há muitos anos estão sendo subutilizados tendo
como objeto principal a sua valorização imobiliária, podendo assim ser classificados
como especulativos.
Que o Coeficiente de Aproveitamento mínimo estabelecido por Lei para a zona de uso
onde esta localizado o imóvel não foi atingido caracterizando a área como subutilizada
de acordo com o inciso II do Artigo 171 da Lei 13.430 de 13 de setembro de 2.002
podendo ser classificados como ZEIS 2.
Que as ZEIS (zonas de interesse social) são áreas próprias para a produção de HIS
(habitação de interesse social-renda até 6 salários mínimos) e HMP (habitação de
moradia popular-renda até 16 salários mínimos).
Que as ZEIS criadas por Lei na sua maioria ficam distribuídas nas franjas da cidade
em regiões que normalmente faltam quase todos os melhoramentos.
Que a área localiza-se próxima a estação Água Branca da CPTM, e avenidas, tendo
todos os melhoramentos urbanos como; asfalto, guia, sarjeta, água, luz, telefone,
esgoto, escolas, distrito policial, hospital, transporte público, etc.
Que a área localiza-se na faixa de 300 metros ao longo das linhas de trem da CPTM,
atendendo as especificidades descritas no Artigo 122 da Lei 13.430/2002 como AIU -
Área de Intervenção Urbana com incentivos para sua urbanização e produção de
unidades habitacionais.
Que a Lei em vigor determina que os imóveis deverão atender a sua função social.
Por considerar a matéria de suma relevância a nossa cidade, conto com a aprovação
dos meus nobres Pares.

WADIH MUTRAN
Vereador

DEM

CÓD. 0561	 no Mffille ~Ne " C".•
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 de 20m1---	 7 	 7-- 	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

3 1 1 05 10 -4

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

001-

Ângela ler-din—And-re-Oni
Subsecretán de Apoio Legislativo

SGP-2
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SÃO PAULO
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NIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

ANT

São Paulo, 16 de agosto de 2007.
25- OF-SGP15
25- 033912007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do PL 322/2007, de autoria
do Vereador Wadih Mutran, que "Altera parte da zona de uso classificada
como LA-ZM 3a/09 e cria uma zona de uso ZE1S 2 na subprefeitura da Lapa",
solicitando que nos envie os subsídios necessários para que a Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distint-epnsideração.

Anexo: fotocópias do PL 322/2007 e do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Defiro.
/	 /

Presidente

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Ref. Projeto de Lei n° 0322/07

Senhor Presidente,

O Projeto de Lei n° 0322/07, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, visa criar em parte da zona de uso LA-ZM 3a/09, uma ZEIS 2 (zona especial
de interesse social — 2) delimitada nos perímetros que especifica a ser inserida no livro VIII
da parte II da Lei 13.885 de 25 de agosto de 2004 da Subprefeitura da Lapa, passando a

• integrar o mapa 4 "uso do solo" da Subprefeitura da Lapa.

Ocorre que, consoante determina do inciso III, do art. 286, da
Lei Municipal n° 13.430/02 (que instituiu o Plano Diretor Estratégico), compete à Câmara
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, órgão do Executivo Municipal, emitir parecer
técnico sobre as propostas atinentes ao Plano Diretor. O parecer técnico da referida
Comissão se consubstancia, assim, em pressuposto de regular prosseguimento do processo
legislativo em epígrafe.

Assim, requer a V. Exa. que encaminhe o processo legislativo
n° 0322/07 à Câmara Técnica de Legislação Urbanística, a fim de que a mesma se
pronuncie, nos termos do art. 286, inc. III, do Plano Diretor e art. 13, inc. III, do Decreto n°
43.230, de 22 de maio de 2003.

Por oportuno saliento a importância de se enviar, junto ao
ofício de praxe, cópia do presente requerimento.

• Participativa,
Sala da Comissão de Constitui o, Justiça e Legislação

APresidente da Comi as ãondten de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.aov.br
Of p1322-07
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São Paulo, 24 de agosto de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0339/2007, de

16/08/07, solicitando informações acerca do PL 322/2007, de autoria do

Vereador Wadih Mutran, que altera parte da zona de uso classificada como

LA-ZM 3a/09 e cria uma zona de uso ZEIS 2 na subprefeitura da Lapa.

Anexo: fotocópias do PL 322/2007 e do despacho da Comissão solicitante.
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5014-ATL

ANA LU1

São Paulo, 24 de agosto de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0339/2007, de

16/08/07, solicitando informações acerca do PL 322/2007, de autoria do

Vereador Wadih Mutran, que altera parte da zona de uso classificada como

LA-ZM 3a/09 e cria uma zona de uso ZEIS 2 na subprefeitura da Lapa.

Anexo: fotocópias do PL 322/2007 e do despacho da Comissão solicitante.
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Ref.: OF-SGP15 n° 0339/2007
Processo n° 2007-0.273.229-6

GABINETE DO'PREFEITO

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento
ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos
competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 322/2007, de autoria
do Vereador Wadih Mutran, que altera parte da zona de uso classificada como
LA-ZM 3a/09 e cria uma zona de uso ZEIS 2 na subprefeitura da Lapa.

Assinalo, outrossim, que a questão relativa ao
eventual pronunciamento da Comissão Técnica de Legislação Urbanística restou
esclarecida nos termos do Ofício ATL n° 580107-C.

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e
consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao
Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digresimo Presidente da Câmara Municipal de São P

JAM/NV/drs
Resp 3p-07

SGM - 002
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Folha de InformaÇã6 n° 16

Do Processo n°2007-0.273.229-6	 em 11/09/07	 a)

INTERESSADO: SGM/ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA.

ASSUNTO: Solicita análise sobre o Projeto de Lei n° 322/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran,
que altera parte da zona de uso classificada como LA-ZM 3a109 e cria uma zona de uso ZEIS 2 na
Subprefeitura da Lapa.

Inf. 653DEURI3/07

SEMPLA/DEURB
Arq. Norma Y. Seki

Para exame e manifestação, observando-se o prazo estipulado.

SP. 11/09/07

Arq. Nilza Maria Toledo Antenor
Diretora

Depto. de Urbanismo

NMTA srp
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2007 Maio - Blog Corporativo Tecnisa - Primeiro Blog do Mercado Imobiliario 	 Page 1 of 7

Tecnisa - Mais construtura por in2 Blog oficial
da Tecnisa

N.`"
31 Maio, 2007

FATO RELEVANTE
TECNISA S.A.
Companhia Aberta CVM n° 20435
CNPJ/MF: 08.065.557/0001-12
NIRE:35.300.331.613
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.144, 30 andar, São Paulo/SP

FATO RELEVANTE

•
Tecnisa S.A. ("Companhia"), em atendimento ao disposto na Instrução Normativa da Comissão de
Valores Imobiliários n° 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada, vem a público comunicar o
quanto segue:

Em 26 de maio de 2007, foi publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo o Decreto Municipal n°
48.381 de 25 de Maio de 2007, cujo Art. 1°. revoga, em todos os seus termos, o Decreto Municipal n°
43.078 , de 10 de abril de 2003, que declarava de utilidade pública, para desapropriação, o imóvel
localizado na Avenida Marquês de São Vicente, n° 2353, Bairro da Barra Funda, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, com área total de 251.380,80 m ("Imóvel"), adquirido pela Windsor
Investimentos Imobiliários Ltda. ("Windsor"), sociedade controlada pela Companhia, da
Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp ("Telesp").

Em vista da revogação do Decreto, fica terminado o contrato de compra e venda de quotas sob condição
suspensiva celebrado entre a Companhia e seu controlador Sr. Meyer Joseph Nigri, divulgado por meio
do fato relevante da Companhia de 13 de abril de 2007, por meio do qual o Sr. Meyer Joseph Nigri
havia se obrigado a adquirir a totalidade das quotas sociais da Windsor detidas pela Companhia caso, em
1' de maio de 2008, o Decreto ainda estivesse em vigor.

São Paulo 27 de maio de 2007

ANDREA CRISTINA RUSCHMANN
Diretora de Relações com Investidores

Publicado por Carlos Alberto Julio Junior às 11:19
(2) comentários  Link deste post 

29 Maio, 2007

Mundo Virtual, Negócios Reais

13/9/2007http://www.blogtecnisa.com.br/blog/index.php/date/2007/05/
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Folha w 	

Solange Rain
R . J

do proc.
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Folha de Informação no 20

Do Processo n" 2007-0.273.229-6	 em 13/09/07

INTERESSADO: SGM/ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA.

a)-AU.R-E	 mt,
SF: 637.686,00G

SEMPL

ASSUNTO: Solicita análise sobre o Projeto de Lei n° 322/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran,
que altera parte da zona de uso classificada como LA-ZM 3a/09 e cria uma zona de uso ZEIS 2 na
Subprefeitura da Lapa.

Inf. 667/DEURB/07

SEMPLA/DEURB
Sra. Diretora,

Trata o presente de Projeto de Lei e autoria do Vereador Wadih Mutran, que altera parte da zona de
uso LA — ZM-3a/09 para zona de uso ZEIS 2, tendo sido encaminhado a esta Secretaria para
manifestação e análise da Comissão Técnica de Legislação Urbanística — CTLU, nos termos do que
consta à fls. 4.

A matéria em questão foi amplamente analisada pela Assessoria Jurídica desta Secretaria à fls. 12 a
15, cujo parecer endossamos. Neste sentido abstemo-nos de tratar das questões jurídicas quanto ao
encaminhamento para a CTLU, assim como sobre o pedido de mudança de zoneamento com a revisão
do Plano Diretor Estratégico em curso.

Isto posto, segue abaixo nosso relatório para, dentro do que nos compete, oferecer subsídios para a
análise da propositura pelo Legislativo.

A área em questão era originariamente de propriedade da Rede Ferroviária Federal S.A. A Telesp
adquiriu parte da área para implantação de seu Centro Administrativo, tendo sido repassada à
Telefônica no processo de privatização.

De acordo com informação obtida no Blog Oficial da Tecnisa vide fls. 17), datado de 31 de maio de
2007, o imóvel localizado à Avenida Marquês de São Vicente, n° 2353 (lote 24 da Quadra 34 do Setor
Fiscal 197), com área total de 251.380,80 m foi adquirido pela Windsor Investimentos Imobiliários
Ltda., sociedade controlada pela Tecnisa, da Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp
("Telesp").

Outra parte foi cedida ao Clube Atlético Nacional (lote 26 da Quadra 34 do Setor Fiscal 197), ficando
remanescente uma faixa lindeira à ferrovia (lote 25 da Quadra 34 do Setor Fiscal 197).

O Plano Regional Estratégico da Lapa — Livro VIII anexo à Lei n° 13.885/2004 enquadrou a área
objeto da proposta de mudança de zoneamento, em unia zona de uso mista de alta densidade: LA ZM-
3a/09 (vide cópia parcial do Mapa 04 do Livro VIII anexo à lei n° 13.885/2004 à fls. 18), sendo que as
vias para os quais possuem frente, são classificadas de acordo com o seguinte:

Av. Nicolas Boer — via estrutural N3
Av. Marquês de S.Vicente — via estrutural N3

A área em pauta pertence ainda ao perímetro da Operação Urbana Água Branca (vide cópia parcial do
Mapa 05 do Livro VIII anexo à lei n° 13.885/2004 à fis. 18), aprovada pela lei 11.774 de 18 de maio
de 1995, integrando a Sub Área Telefônica.
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Folha de Informação n° 21

Do Processo n' 2007-0.273.229-6 	 em 13/09/07	 a).41.4.R.EA—E4etA-A-:.ttK ti MA
RF: 337.683.0e°

SE
A proposta da o peração urbana incentivarem  t oda a região o p arcelamento do s 

MPI 
à. fim de

diminuir a escala das quadras, tomando —as mais facilmente transponiveis por pedestres.

A área ocupada pelo Clube Nacional se:á parcialmente atingida pela continuação da Avenida José
Neto Lorenzon, bem como a área lindeira a ferrovia, onde será implantada a continuação da Rua
Gustavo W. Borghoff.

Para está área, estão sendo feitos conjuntamente com a Companhia de Trens Metropolitanos — CPTM,
estudos para a reurbanização e parcelamento, visando seu melhor aproveitamento.

Finalmente, incide também sobre a área o perímetro da Área de Intervenção Urbana — AIU-08 (vide
cópia parcial do Mapa 05 do Livro VIII anexo à lei no 13.885/2004 à fls. 18).

A referida AIU — 08 tem por objetivo a implantação de projetos estratégicos que visem à revitalização
do centro tradicional da Lapa, da centralidace dos eixos viários Guaicurus, Faustolo, Clélia, Coriolano
e Tito, até a criação de nova centralidade no Distrito da Barra Funda.

Dentre as diretrizes constantes para esta AIU, o inciso III do Artigo 71 do Plano Regional Estratégico
da Lapa — Livro VIII da Lei n° 13.885/2004, estabelece o seguinte:

"III. promover a regularização fundiária, especialmente da gleba voltada para a avenida Nicolas
Bôer e avenida Marquês de São Vicente, visando a estimular a diversificação de atividades
comerciais e de prestação de serviços relacionados com as atividades culturais, em áreas situadas
nas proximidades do Memorial da América Latina:"

Quanto ao mérito do enquadramento da área em ZEIS-2, sugerimos o encaminhamento do presente a
SEHAB, tendo em vista os estudos desenvolvidos nesta Secretaria para a revisão das ZEIS, podendo
após prosseguir para as providências cabíveis em função do prazo solicitado por ATL à fls.10.

SEMPLA/A.J.
Sra. Assessora Chefe

Encaminhamos o p resente c om a s in formações prestadas p ela Arq. Norma Y une
Seki, para prosseguimento.

SP. 13/09/07

„.2

Arq. Nilza Maria Toledo Antenor
Diretora

Depto. de Urbanismo

NYS‘NNITA abo
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Do Processo no 2007-0273.229-6

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO:	 Projeto de lei n° 322/07
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INFORMAÇÃO N° 438/2007/SEMPLA.AJ
SEMPLA.G
Senhora Procuradora Assessora Chefe

Em continuação a nossa informação de fls. 12/15, o Departamento de
Urbanismo manifestou-se em relação aos aspectos técnicos da área para o qual o Projeto de Lei
n° 322/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, propõe a alteração do zoneamento, no
sentido de não ter sido contemplada hipótese da instituição da ZEIS na revisão do PRE da
Lapa, sendo mantido o enquadramento como ZM. Ao final de sua manifestação, o DEURB
sugere a oitiva da Secretaria Municipal de Habitação, responsável pelos estudos para a revisão
das ZEIS na Cidade.

Pois bem, como já havíamos nos manifestado, a discussão de projeto de lei
que trata da matéria de zoneamento concomitantemente ao procedimento de revisão do Plano
Diretor Estratégico malfere o interesse público.

Por todo o exposto, devidamente instruído o feito junto ao órgão técnico
desta Pasta (cumprindo-se, assim, o dever de colaboração entre os entes estatais), sugerimos a
restituição dos autos à ATL, para, se entender conveniente, encaminhar o Projeto de Lei em
tela para manifestação de SEHAB quanto à questão de mérito que envolve a ZEIS.

Aproveitamos para juntar parecer da PGM através do qual entendeu-se
desnecessária e inconveniente a manifestação da CTLU nos projetos de lei de autoria do
legislativo.

,2 l-/setembro/2007

Anna CarotiFa Jorres Mtilar Cortez
OÃBTSP n° 16134
Assessoria Jurídica

SEMPLA.G
Senhor Chefe de Gabinete

Devidamente instruído o feito pelas áreas técnicas desta Pasta, e endossando as
razões expostas por esta Assessoria Jurídica, encaminho os autos a Vossa Senhoria para análise
e deliberação quanto ao prosseguimento.

/setembro/2007

,é2 4-Y/ ac4 1._ 4/ã.Ã"á-- • á2'`
HELOISA TOOP SENA REBOUÇAS

Chefe da Assessoria Jurídica
OAB/SP n 0 110.310

SEMPLA .AJ
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PIA AMENTO

. v:l e 	 QASSESSORIÂ(Sert~ dos Santo
RF

Do Processo no 2007-0.273.229-6

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO:	 Projeto de lei n° 322/07

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico-Legislativa
Senhora Assessora Especial

Encaminho a Vossa Senhoria as manifestações fundamentadas das áreas
técnicas desta Secretaria de Planejamento sobre o Projeto de Lei n° 322/07, de autoria da
Edilidade, a título de colaboração entre os Poderes, uma vez que, nos termos da manifestação
exarada pela PGM, o momento reservado ao Po‘der Executivo para análise do mérito do projeto
de lei de autoria do Poder Legislativo é o da sanção ou veto, não cabendo análise prévia por
parte da CTLU. \

..témbrd42007.
(----

\\"-MA-C\ OS SCARPI COSTA
/ .<3 1-4 \

Chefe de Gabinete
\\SE\ MPLÀ-1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fo!-...., tl,,___c2.3--
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de"--

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 322/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa criar em

parte da zona de uso LA-ZM 3a/09, uma ZEIS 2 (zona especial de interesse social - 2)

delimitada pelos perímetros que especifica, a ser inserida no livro VIII da parte II, da Lei

n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, da Subprefeitura da Lapa, passando a integrar o

mapa "uso do solo" da Subprefeitura da Lapa.

•
Segundo determina o inciso III, do art. 286, da Lei Municipal n° 13.430/02 (que instituiu o

Plano Diretor Estratégico), a propositura foi encaminhada ao Executivo para que a CTLU

— Câmara Técnica de Legislação Urbanística, órgão do Executivo Municipal, pudesse se

pronunciar a respeito.

Encaminhado ofício ao Executivo ele se pronunciou com relação aos aspectos técnicos

da área em tela, bem como no sentido de que fere o interesse público a discussão de

projeto de lei que trata de matéria de zoneamento concomitantemente ao procedimento

de revisão do Plano Diretor, questões a serem analisadas no âmbito da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

410 Cumpre ainda observar que o Executivo não enviou o projeto para que a CTLU exarasse

parecer a respeito porque, conforme alegado em parecer proferido em caso semelhante,

já que a CTLU vem reiteradamente se manifestando contrária às alterações pontuais da

legislação urbanística de São Paulo, tal encaminhamento representaria nada mais que

uma etapa burocratizante, violando o principio da eficiência que institui como meta a ser

perseguida pela Administração a economia de bens materiais e recursos humanos.

Como a manifestação da CTLU nos projetos de iniciativa do Poder Legislativo, tem

conteúdo meramente opinativo, não vinculando o Poder Legislativo ante o Princípio da

Separação entre os Poderes, e tendo tal órgão adotado o posicionamento de se

manifestar contrário a toda e qualquer alteração pontual sobre a matéria, independente

de seu conteúdo, correta a ponderação feita pelo Procurador do Município no sentido de

17.. RELcom

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 ... 17" 0290/2000
p10322-07a	 "
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
que tal procedimento estaria em desacordo com o princípio da eficiência a ser perseguido
pela Administração.

Dessa forma, no presente caso concreto que versa sobre alteração pontual da legislação
urbanística, não há o que se perguntar à CTLU.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que
encontra fundamento nos arts. 13, I e XIV, da Lei Orgânica do Município.

Tendo em vista que a alteração pretendida pelo presente projeto de lei trata de plano
diretor, durante sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências
públicas, conforme determina o art. 41, I, da Carta Municipal.

O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da . Câmara para a, sua
aprovação, nos termos do art. 40, § 4 0 , II, da LOM.

Pelo exposto somos, sem prejuízo do disposto no art. 46, "caput" e § 1° da LOM, somos,

PELA LEGALIDADE.

•
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, u3 10J--

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.canara.sp.gov.br
p10322-07a
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Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
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•

inani& Alves do Sousa Júnior
Secretària de comissões

Reg. 101.204
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•

lnamar Alves de Sousa Juno

Secretário de Comissão
RF - 101204
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.) Gumauskas

iffir0927

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 24 fls.
Arquivado em 07/01/2009
O Funcionário

Lina	 Gumauskas6é 0927

Palácio Anchieta Viaduto lacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
~..servogro~msp.
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Fe!ha N.o .25 	 do proc.
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PROTOCOL O

DEFERIDO
3 FEV. NB

* /7

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF.11.215

13- RDS
13- 00008/2009

PRESIDENTE	 !REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos .telinos regimentais, a v* olta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

• autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n''s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224195, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 ;,„,,• •
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9,6A132/96,

• 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643t96',..E','
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96-,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97-,::
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97,_ 357I97,) 	 --
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033197, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 79019X

2009
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1 O funcionário
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TÉ.cmco -ws-stRo,
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295199, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385199, 391/99, 393199, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433199, 434199, 435199, 445/99, 48-3/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00-, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00,403100,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

•	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465104,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05: 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346105, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421106, 440/06, 457/06, 513106,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

fy4h dv,S , r Sessões,,

WA IITIVii1TRisj,liN
Líder do P.P.
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SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folhn°  Z 17. 
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do processo n.°	 - O32  de 200 q-	 0 cp2 	toct 	 (a) 	 tvalrov0^-- 

USIRAIA.RA DE't.), PRESTES FILHO
CCASkILTOR	 NICO • HISTÕRI

F.	

I
lí.215

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

ot9-/ 0(3

—
'Angela B rdin Andreoni
Secretár9/4 Apoio Legislativo

SGP-2

l A SGP-2
,-::)ra.	 S::cretária,

1 Conforme sol:citado peio RDS N°.  13- 0000 SUccfi
.4

k segue o presente expediente para volta à tramitação.__.......

O Func.°	
 SGP-33/em, -Vo/Oz‘O

Ukiva:uma_ . 

USIRAJ "ARA DE. PRESTES FILHO

CONSULTOR TÉCNICO - HISTõRIA

RF.11.216



Ao Nobre Vereador IA Nobre Vereadora

(M	 c2-,"_.<._
Para relatar.

SãsdaCornkssão PoliSm (litoral, Metro

Err051042á
(ima e Meio Ambiente.

Ons: ovanpmrt~ 8 dias, nos termos do g 18,
arãgo 63 Ci3 RI

. ,J5..;•...,:wite.

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitano

e Meio Ambiente

Er ei.9.1&*4	
Inamer Alves de Sousa Junior L

Secretário de Comissão 1"
RF -101204
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:3ra 	8:Jactaria , 

Cipr.ksnrie socLdo po RDSN°.13-0°D°Skiedi  

segue o presente uxpec_fierile pra volta à tramitação. 

SGP-31e.m, S0/02. 18' • 
O Func.° 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folh 

do processo n.°  10.1 - 0322  de 20  O 	o2 	oci  (a) 

O 21• 

^:Arl n 
UBIRMRA DE PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉ. NICO Hl STORI 

RE. 11.215 
À SGP-3 3 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

061 051-'09 

Angela B rdin Andreoni 
Secretár 	Apoio Legislativo 

SGP-2 

UBIRÁJARA DE PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO HISTÓRIA. 

P.F. 11215 

À Com. de 0-91— 

-• • 	-• • • • • j 03 	OS 

ÂNGELA B 
Secrztâria 
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CACARA MUINICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

REQUERIMENTO 	
13 - ROS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/201R 

REQUEIRO, nos temos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PIDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 

05 
 477 / 1.993 
90 / 1.993 

848 11.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
EL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 11.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
P1157/1994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 1 1.994 
PL 192 / 1.994 
EL 2551 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280/ 1.994 
EL 306 / 1.994 
EL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 /1.994 
PL 487 / 1.994 

89 / 1.994 
31 / 1.994 

PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 11.994 
P1555/1.994 
PL 570 / 1.994 
P1592) 1.994 
PL 600 / 1.994 
EL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
EL 257/ 1.995 
P1275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 EL 461 / 1.996 EL 886/1.997 	. EL 203 / 1.999 EL 83 / 2.001 EL 323 	2.003 P1350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 EL 993 /1.997 	. PL 240 f 1.999 EL 108 / 2.001 P1466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PI 241 / 1.999 P1109 /2.001 EL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 EL 1.144 / 1.997 EL 294/ 1.999 P1111 /2.001 EL 656 / 2.003 PI 602 / 2,007 
P1386 / 1.995 EL 61811.996 PL 1.185/ 1.997 EL 295 / 1.999 EL 112 / 2.001 EL 705 / 2.003 EL 2912.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 P1304 / 1.999 EL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 EL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 P191 / 1.998 EL 305 / 1.999 EL 123 / 2.001 PL 804 1/003 EL 324 /2.008 

PL 521 / 1.995 EL 644/ 1.996 PL 92 / 1.998 EL 306 / 1.999 EL 124 / 2.001 PI 805 / 2.003 EL 10 / 2,009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 EL 125/ 1.998 EL 346 / 1.999 EL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 EL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 EL 198 /1,998 PL 347 / 1.999 EL 133 / 2.001 EL 374 / 2.004 EL 295 / 2.009 
PL 55111.995 PL 697 / 1.996 EL 22211.998 EL 348 /1.999 PL 139 / 2.001 P1465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 1 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 EL 531 /2.004 P1675 / 2.009 
PL 64311.995 PL 807 / 1.996 P1313 / 1.998 EL 365/ 1.999 PI 190 / 2.001 EL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 EL 314 / 1.998 PL 385/ 1.999 P1192 / 2.001 EL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 P1503 / 1.998 EL 391 / 1.999 EL 194 / 2.001 EL 167 / 2.005 EL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 EL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 EL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 EL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 P1506 / 1.998 PL 394 / 1.999 EL 222 / 2.001 EL 224 /2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 P1507 / 1.998 EL 395 / 1.999 EL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 P1508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 EL 93 / 1.997 EL 512 / 1.998 P1396 / 1.999 EL 344 / 2.001 EL 26512.005 EL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1_997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 EL 405 / 2.001 PI 26612.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 EL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 P1292 / 2.005 EL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287/ 1.997 PL 687 / 1.998 EL 433 / 1.999 EL 478 / 2.001 PL 34412.005 EL 585 / 2.011 
PL 93,4 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 EL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 EL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 EL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 EL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 P1445 / 1.999 PL 704 / 2.001 EL 34712.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 1 1.995 PL 329 1 1.997 EL 727 / 1.998 EL 483 / 1.999 EL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2 / 1.996 
EL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 EL 728 / 1.996 EL 516 / 1.999 PI 40 / 2.002 EL 350 / 2.005 FIO 1 / 2.005 
EL 1.248 / 1.995 EL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 EL 41 / Z002 PL 352 / 2.005 ELO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 EL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PI 358 / 1.997 EL 739 I 1.998 EL 610 / 1.999 EL 127 /2.002 EL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PI 431 / 1.997 EL 744 /1.998 EL 617 / 1.999 EL 207 / 2.002 EL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 EL 764) 1.998 EL 13 / 2.000 EL 208 / 2.002 EL 356 /2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 11.997 EL 780 / 1.998 PL 14 /2.000 EL 242 / 2.002 EL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 EL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 EL 277 / 2.002 EL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 EL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 EL 413 / 2.002 EL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
EL 223 / 1.996 EL 690 / 1.997 EL 47 / 1.999 EL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PI 347 12.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PI 574 / 2.002 PI 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
EL 332 / 1.996 P1693 / 1.997 EL 64 / 1.999 P1243 / 2.000 EL 631 / 2.002 PL 513 /2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PI 632 / 2.002 EL 67912.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 P1289 / 2.000 PI 633 / 2.002 EL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 EL 82 / 1.999 EL 294 / 2.000 EL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

387 / 1.996 .1:1 PL 790 / 1.997 EL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 EL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
EL 388 / 1.996 EL 791 / 1.997 EL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 EL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14/ 2.007 
PL 421 I 1.996 
EL 422 / 1.996 

PL 812 / 1.997 
P1813 / 1.997 

EL 152 / 1.999 
EL 191 /1.999 

PL 398 / 2.000 
PL 11/ 2.001 

EL 125 / 2.003 
EL 227 / 2.003 

PL 325 / 2.007 
PL 326 / 2.007 .% 

PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 

EL 438 / 1.996 P1861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001. EL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 _ 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
GwEp - 	z2 - 06/0212013 - 1409 - C= - 1/1 
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À SGP.33 
	 RF 11.213 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

fi 

SOLANGE RACIONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

• 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 032212007 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.qov.br/ledslação  e no site www.camara.sp.qov.br ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 9.411, de 30 de dezembro de 1981, que altera características das 
zonas de uso Z13, Z17, Z18 e dos Corredores de Uso Especial Z8-CR5 e Z8-CR6; 
modifica e cria perímetros de zonas de uso; enquadra logradouros como Corredores 
de Uso Especial, e dá outras providências. Revogada parcialmente pelas Leis n° 
11.157/1991, 13.430/2002, 13.885/2004; 

- Lei Municipal n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o 
parcelamento de São Paulo, e dá outras providências. Revogada parcialmente pela 
Lei n° 13.885/2004; 

- Lei Municipal n° 11.220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da 
área do Município em Distritos, revoga a Lei n° 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 14.940, de 02 de julho de 2009, que acrescenta o Capitulo IV-A e 
respectivos artigos 22-A e 22-B á Lei Municipal n°9.413, de 30 de dezembro de 1981, 
que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.468, de 20 de outubro de 2011, que dispõe sobre a 
disponibilização de informações sobre o zoneamento do Municipio de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.817, de 04 de abril de 2005, que dispõe sobre a 
classificação dos usos residenciais e não residenciais. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0322/07 - pesquisa 
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CA .M.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, conforme fls. 23, 
verso. 

São Paulo, 12 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL0322i07- pesquisa 
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Folha  cutta  
Proc. Ti 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 9.411 30/12/1981 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Altera caracteristicas das zonas de uso Z13, 217, Z18 e das Corredores de Uso Especial 28- 

CR5 e Z8-CR6; modifica e cria perimetros de zonas de uso; enquadra logradouros como 
Corredores de Uso Especial, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°251/1981 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Revogação: Revoga o art. 9 0  da Lei n°8.769/1978; 
Lei 11.157/1991> - Revoga o art. 5°e o Quadro 5L desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.430/2002 - Revoga o par. l° do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.885/2004 - Revoga esta Lei, exceto o art. 4 0 . (ver documento) 

Alterações: Lei 9.712/1984 - Altera os perimetros das zonas Z1-005 e 21-028 do Quadro 81 desta Lei. 
(ver documento) 

[ Back 
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ISIS Duarte 
R F 11.207 

es LEI N.o 9411, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1981 

Altera características das zonas de uso 
Z13, Z17, 218 e dos Corredores de 
Uso Especial Z8-CRS e Z8-CR6; modi-
fica e cria perímetros de zonas de uso; 
enquadra logradouros como Corredo-
res de Uso Especial, e dá outras provi-
dências. 

Reynaldo Emygdá de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto4ei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.o A zona de uso 113, criada pela Lei n.o 8769, de 31 de agos-
to de 1978, e as zonas Z17 e 118, criadas pela Lei n.o 9049, de 24 de abril 
de 1980, passam a ter as características de dimensionamento, ocupação e 
aproveitamento dos lotes, bem como as categorias de uso permitidas cons-
tantes do Quadro n.o 2G, anexo a esta lei. 

§ Lo - Na zona de uso Z13, a categoria de uso R3 poderá adotar o 
coeficiente de aproveitamento do lote até 2 (dois), desde que sejam atendidas 
as disposições do artigo 24 da Lei n.o 7805, de 1 de novembio de 1972, 
alterado pelo artigo 18 da Lei n.o 8881, de 29 de março de 1979, e ressalva-
do o disposto no artigo 39 da Lei 11.0 8001, de 24 de dezembro de 1973. 

§ 2.o - Nas zonas de uso ZI3 e 117, as edificações regularmente exis-
tentes anteriormente à data da publicação desta lei e com área construída 
superior a 250 m2  (duzentos e cinquenta metros quadrados), poderão ser 
utilizadas para instalação de atividades da subcategoria de uso 52.I, como 
uso conforme: 

§ 3.o - Aplicam-se às zonas de uso Z17 e 118 as disposições dos Fuá-
gratos 4.o e 7.o do artigo 19 da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, e 
do parágrafo 6.o do referido artigo 19 da Lei n.o 7805/72, com a nova re-
dação dada pelo artigo 42 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973. 

Art. 2.o - Na zona de uso Z18-003, a subcategoria 52.8 será permitida • 
como uso conforme. 

Art. 3.0 - Nos lotes lindeiras aos Corredores de Uso Especial Z8-CR2, 
Z8-CR3, Z8-CR5 e Z8-CR6, o subsolo da faixa "non aedificandi", definida 
no item II do artigo 22 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973, com a 
nova redação dada pelo artigo 28 da Lei n.o 9300, de 24 de agosto de 1981, 
poderá ser utilizado para estacionamento de veículos, obedecido o disposto 
no parágrafo 6.6 do artigo 19 da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, 
com a nova redação dada pelo artigo 42 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro 
de 1973. 

Parágrafo único - A superfície da faixa "non aedificandi" deverá ser ar-
borizada e ajardinada, podendo, também, ser utilizada por estacionamento 
de veículos. 

Art. 4.o - Ficam enquadradas na Zona de Uso Especial Z8-AV8, pas-
sando a integrar o Quadro n.o 9B, anexo à Lei n.o 8328, de 2 de dezembro 
de 1975, as áreas onde estão instalados os seguintes clubes: 

a) Círculo EsportiVo Israelita-Brasileiro-MACABI; 
b) Clube dos Gerentes de Bancos de São Paulo; 
c) Centro Associativo dos Funcionários Estaduais-CAFE; 
d) Clube Quarenta. 

Art. 5.o - A zona de uso 18-040, criada pela Lei n.o 8001, de 24 de de-
zembro de 1973, fica subdividida em 18-040/01 e 18-040/02, com as ca-
racterísticas de dimensionamento, ocupação e aproveitamento dos lotes, 
bem como as categorias de uso permitidas constantes do Quadro n.o 5L, 
anexo a esta lei. 

Parágrafo único - Na zona de uso Z8-040/02, as categorias de uso R.3 
e 52 poderão adotar o coeficiente de aproveitamento do lote até 2, desde 
.que sejam atendidas as disposições do artigo 24 da Lei n.o 7805, de 1 de no-
vembro de 1972, alterado pelo artigo 18 da Lei n.o 8881, de 29 de março de 
1979. 
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VADIO U. 00  
• 

O051311110 DOA inintIglIMB dos ZONA. 111 Vsa 

LI 109 	 .151 • DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 	. 

,Dispaa sobre as características de dImen. 
• slonamento uso, tuna* e.sPec oennen-

DO do lote fia.- Zona de Uso Especle112-0411, 
. 	• e dá Outras providáncien. 	, 

LUISA EBUNDINA DE SOUSA, Prefeita do aunníPio de Sio Pau 
lo, usando das atribuições que lhe sio confeades por lei. 
Paz saber que a tara Municipal/ em e eee ao de 19  de de-
Membro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei, 

Art. 19 - A tona da Uso 28-040, 'criada pe 
11 Lei n9 7.805, de 19 de novembro da 1972, fica subdivi-
dlde-nas Zonas de Uso Z8-040/01, 28-040/02 e 38-040/03, . 
com 'características de dimensionamento, uso, ocupação e 
.aproveitanento do lote estabelecidas no.fluadro n9 514 anuo 
a esta lei. 

' 	Art. 29 - No perlmerio da Zona de Uso 
38-040/01 serão admitidas, como compleoentares,ariçidadee 
destinadas ã alimentação, com ares equivalente a 101 4 clPs 
por cento) da ires construída total, desdeOs-e somatória 
dee áreas construídas aio enrama/ta a taxa de *teca* 
á ó coeficiente de.aproveltammnto fixados napeazon9 - 5 H, 
abaxo a esta lel. 

' Paragrabb 'Uno - NO Perímetro de Zona de 
Uao 68-1140/01 serio permitidas aberturas de vias que se 
afanem, Saca e exclusivamente, ao acesso do ParqueVil 
la-Lobos. 

Art. 19 - No perímetro da Zona de Uso 
813-040102 as Categoria, de OCO R 3 e S 2 poderão adotar 
olcaftciente de aproveitamento do lote até 2 Idois),des n2 que sejam atendida aa dieposições'do artigo 24 da Lei 

7.805, de 19 de novembro de 1972, Com a redação dada 
lo artigo 18 da Lei. EP 5.881, de 29 de março de1979. 

Art. 49 No perímetro da Zona de Uso 
20-040/03 acre permitida a atividade teatro. obedecidas as 
caracter Leiloas de dimensionenentd uso, ocupação e apuo-
"(a j tamento do lote fixados no Quadro na 5 H, anexo a esta 

g - aterro citado no 'ceput" das 
te artigo cerco admitidas, como complementes, etivisbaleã 
destinada á elimentação,podendo ocupar o equivalente a 
51 (cinco por cento) da área construida total. 

§ 29 - 7,s atividades eomplementares, des 
tinadae ã anumeração, deverão localizar-se ebrigatorlti 
te no interior da edificação principal. 

39 - No perímetro da Zona de Uso 
35-040/03 deverá ser prevista mia taxa de permeabilização 
de 50% (cinquenta por cento) de sua área, sem qualquer 
cbtrução ou atividade que Impeça o escosumulto das rquee 
planas, previsto um tratamento paisagista conventea 
te. 

. Art. 59 - Nas Zonas de -Uso 28-040/01 e 
28-040/03, para as - área destinadas soes tacionamento de 
veículos, deverá ser -adotada uma solução técnica de pavi-
mentação que garanta a permeabilidade do solo. . 

Art. 69 - Os perímetros das Zonas de Uso 
81-005 e 21-028 constantes do Quadro na II d, anexo ã Lei 
ne 9.411, de 30 de dezembro de 1981, 81.cam alterados pe-. 
lbs pedantice constantes do Quadro n9 B P. anexo a suma. 
1b1. 

• Art. 79 - Os petimetre, das Zonas de Uso 
th.-005, 

 
31-028, Z5-040/01, 38-040/02e38-040/03 estio 

dtscritos no Quadro n9 5 P e - assinalados nas alentas de 
n,s 221-110-681 a 221-110-683, anexos a esta lei. 

Ait: 89 - Reta lel ,entari em vigor - na 
data de sua publicação, revoadas as disposiçaide em con-
trário, em elpecial, o sctigo - 59 e o Quadro n9 5 L da Lei 
a 9.411, de 30 de dezembro de 1981. 

PARÉMIA'. 00 MUNICÍPIO LM SÃO PAULO.aos 30  de dezembro 
de 1991, 4389 da fundação de pio Paulo. 
LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, Pasme 
DALMO DE ABREU DIALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AtüR ANTONIO RUAM. Secretio das Finanças 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1991. 
JOUR EDUARDI MARFINS CARDOZO, Secretária GOvecne Koicipel 



Proc.a 
Folha 

lsis Duarte 

	

RF 	.2 

LEI N99.712 	, DE 25 DE - 	maio 	DE 1.984 
Altera perímetros de zonas de uso, enquadra logradouros 
'públicos como corredores de uso especial, e dá outras' 
providencias. 

MARIO'COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuiçOes que-  lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
08 de maio de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte 
lei: 

Art. 19 - As partes das Quadras ,  474 e 475 

do Setor Fiscal 85 da Planta Genérica de VaioreS, atualWen 

te incluídas na zona de uso Z17-018, constante do Quadro 

n9 8J, integrante da Lei n9 9.411, de 30 dedezembro de 

1.981, passam a pertencer aO.perimetro da Zona de uso Z1-014, 

constante do mesmo Quadro. 

. Art. 29 - O trecho da Rua Cantigas de Amor, .. 

enquadrado como Corredor de Uso Especial 28LCR6, constante 

do Quadro n9 8J, integrante da Lei n9 9.411, de 30 de .dezem 

.bro da 1.981, fica alterada, passando a ter a seguinte das 

criçãOt 

Rua Cantigas de Amor — entre Rua Engenhei 

ro Isaac Milder e Avenida. Barão de Campos Gerais. 

Art. 39 - Ficam incluídos na relaçeo de Logra- 

douros Públicos enquadrados como Corredor de Uso. Especial 

z8-CR6, constante do Quadro n9 8J, integrante da Lein9 9.411, 

de 30 de dezembro de. 1.981, os trechos dos seguintes 	logra 

douras: 

Avenida Barão de Campos Gerais 	entre * Rua 

Cantigas de Amor e Rua Bernardo Sanches. Rua Bernardo 

Sanches — entre Avenida Barão de Campos Gerais e 	o 

ponto 14 .do segmento 14-13 do perímetro E17-‘018. . 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na ,  datade 

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

PREFEITURA DO imuNICIrm DE'SA0 PAULO, aos 25 de Maio 
de.1.984, 4319 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JosE AFONSO DÁ SILVA, Seoretário dos Negóátos Jurídicos 
DER/SARO CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
ANTONIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário de Vias Pú 
blicas 
ARNADÓ DE AUREU MADEIRA,. SeCretário da Habitação é Da:leen 
volVimento Urbano 
JORGE MILHEM Secretário do Planejamento 
JOSEcRICARDO- ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios' 
Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal', em 25  de 

JOSE.IPIflORTELLÁPEREIRA', 'Secretário :ido Governo Municipal: 

es 
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LEI N°9.413 30/12/1981 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre o parcelamento do solo do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 253/1981 (ver documento) 
EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Decreto no 31.601/1992 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 34.049/1994 - Regulamenta a alinea "a" do inciso VIII do art. 1 0  desta Lei.; (ver 
dartelSg) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei (areas contaminadas). (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga os arts. 20  a 60 , 10 a 14 da Lei no 7.805/1972; os arts. 1 0 , 20 , 36 e 37 da Lei no 
8.001/1973; os arts. 6 0 , 28 e 29 da Lei no 8.328/1975; o art. 22 da Lei n°8.881/1979 e a 
Lei no 8.974/1979; 
Lei no 13.885/2004 - Revoga o art. 2 0 , inciso VII, par. 4o e Quadro no 1 desta Lei. (v 
documento)  
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Desdobro de Lote e Alvará de Remembramento de Lote, de que trata esta Lei. 

Lei 9.846/1985 - Altera o art. 39 da Lei no 8.001/1973, com a alterada introduzida pelo art. 
25 desta Lei/ (ver documento) 
Lei 14.940/2009 - Acrescenta a Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-B à esta Lei. (ver 
documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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es LEI N.o 9413, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1981 

o 

Dispõe sobre parcelamento do solo 
no Município de São Paulo, e dá ou-
tias providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São 'Pealo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

CAPrTULO I 
DEFINIÇÕES 

Art. 1.0 — Para efeitos de aplicação da legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, para fins urbanos, as seguintes expressões ficam assim 
definidas: 

I — GLEBA é a área de terra que não foi objeto de loteamento ou des-
membramento. 

11 — DESMEMBRAMENTO é a subdivisão de glebas em lotes destinados 
a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não 
implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolonga-
mento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

— REMEMBRAMENTO DE GLEBAS OU LOTES é a soma das áreas 
de duas ou mais glebas ou lotes, para a formação de novas glebas ou lotes. 

IV — LOTEAMENTO é a subdivisão de glebas em lotes destinados a .  
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros publi-
cas ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes. 

V — DESDOBRO é o parcelamento de lote resultante de loreamento 
• 	 ou desmembramento aprovado. 

VI — QUADRA é a área resultante de loteamento, delimitada por vias 
de circulação de veículos e podendo, quando proveniente de loteamento 
aprovado, ter como limites as divisas desse mesmo loteamento. 

Vil — LOTE é a área resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, com pelo menos urna divisa lindeira à via de circulação. 

VIII — VIA DE CIRCULAÇÃO é o espaço destinado à circulação de 
veículos ou pedestres, sendo que: 

a) via oficial de circulação de veículos ou pedestres é aquela aceita, de-
clarada ou reconhecida como oficial pela Prefeitura; 

b) via particular de circulação de veículos ou pedestres é aquela de pro-
priedade privada, mesmo quando aberta ao uso publico, 

IX — ALINHAMENTO é a linha divisória entre o terreno de proprieda-
de particular ou pública e o logradouro público. 

X — EIXO DA VIA é a linha que passa equidistante aos alinhamentos. 

XI— FRENTE DO LOTE é a sua divisa lindeira à via de circulação. 

XII — FUNDO DO LOTE é a divisa oposta à frente, sendo que: 

a) no caso de lotes de esquina, o fundo do lote é o encontro de suas 
divisas laterais; 

b) no caso de lotes situados em corredores de uso especial, em esquina 
ou não, o fundo do lote é a divisa oposta à frente do lote, lindeira ao cor-
redor; 

c) no caso de lotes de forma irregular ou de mais de urna frente, o fim-
do é definido de acordo com as condições estabelecidas em normas, expedi-
das pelo Executivo. 

XIII — RECUO é a distância, medida em projeção horizontal, entre o li- 
mite externo da edificação e a divisa do lote, sendo que: 
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LEI No 11,220 20/05/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de 
janeiro de 1991, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 334/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos. (= 
documento)  
- Decreto no 33.740/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do 
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF. 
- Decreto no 33.741/1993 - DIspoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do labaguara 
- AR/JA, 
- Decreto no 33.742/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do 
JaçanafTremembe - AR/3T. 
- Decreto no 34.799/1995- Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde 
- AR-CV, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, instituida 
por esta Lei. 
- Decreto no 36.738/1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade 
Ademar - AR-AD, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim 
Paulista - AR-IT. 
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LEI N9 11.220, DE 20 DE 	MAIO -  . DE 1992 

. Institui a divisão geográfida da área do 
Município em Distritos, revoga a Lei n9. 
10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dS ou 
tras providências. 

LD/ZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes qüe lhe são azahuidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de n.de abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - A presente lei Institui ardivi-
sIo geográfica da Tires do Município de São Paulo em dis - tritos. 

Art. 29 - Os Distritos alo os seguintes: 
Água Rasa, Alto de Pinheiros, Anhanguera, Aricanduva, Ar 
tinir Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Melam, DOM MULO. 

Brasilandia, Autant2; Cachoeirinha, Cambuci, Campo 
Belo Campo Grande, tampo Limpo, Canqa/ba, Capão Redondo, 

. Carrão, Casa Verde, Cidade Ademar, Cidade Dutra,Cidade L1 
der, Cidade Tiradentes, Consolním, Cursino, Armelinó 'Aí 
tarazeo, Freguesia do O', Grajau r  Gualanases, /gateai, 
/piraega, lista Blbi, Itaim Paulista, Itaquerai Jabaquara, 
Jaçana, Jaguara, Jaguaré. Jaraguãx  Jardim Moela, Jardim 
Helena, Jardim Paulista, Jardim Sa0 Lula, JOBII Bonifãcie, 
Lajeado, Lapa, Liberdade, Lime°, Mandaqui, Marsilaci" Mcss 
ma, Maca, Morumbi, -Parelheiros, Parir Parque do Carros, 

Pedreira, Penha, Perdizes Perus, Pinheiros, Piribte, Pon 
te Rasa, Raposo Tavares, República, Ato Pequeno, Sacomt; 
Santa Cecilia, Santana, Santo AMIMO; Si° Domingos; Mão 
Lucas, SSo Mateus, sad Miguel, São 'Rafael, Sapopemba, San 
dó, Sé, SocorrO, Tatuapã, Tremembe, Tucuruvi, Vila Anda 
de, Vila Curuçã, Vila Formosa, Vila Guilherme Vila JacUIT 
Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Marlana, Vila Matilde, 
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila Sónia. 

• Art. 39 - os Distritos, definidos no.arti 
go anterior, tem sena limitas especificados no Anexo I d; 
presente lei.. 

Sarigrafo anico - As indicaça " es de inclu 
dincia"e excludencia constantes do referido anexo, ' reg 
rem-se %Senas ao leito carroçãvel. . 

Art. 49 - A divino geOgrafica da área 
do Município de São Paulo, instituída pela presente lei, 
passa a Ser referducia obriqat5ria para a Administraqao 
PUblica Municipal, Direta e Indireta. 

Pari:grafo anico - (VRiliAnO) 
Art. 57 - Qualquer forma de alteraçao da 

slatemãtica introduzida pela presente lei so.  podara ser 
proposta quinquenalments, mediante previa manifestação da 
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a população 
interessada. 

Art. 69 - As desposas decorrentes da pra 
sente lei correrão por conta das dotaçaes orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessãrie. 

Art. 79 - (VETADO) .a presente lei entra 
rã em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as dispo 
siçães em contrário, em especial a Lei n9 10.932, de , 1! 
de janeiro de 1991; 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 20 de mele da 
1992, 4399 da fundação de são Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	..• 	 • 

DALMO DE ABREU DALLAEI, Secretario dos Negociou Jurídicos 
AMIR ANTONIOABRIR, Secretario das Finanças 
JOSÊ CARLOS. PEGOLABO,. Secretário das Administrações Regio 
nais 
PAUL ISRAEL SINGER, secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 

maio ' de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Gover-
no Municipal 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei. (ver documento) 
Decreto n°43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Política Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtiva adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Política 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.. (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, Instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei. -  (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendendo de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comisso() Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Arcas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso Instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13,885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.' (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3.3  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 036.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nas 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 

" 
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162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente InduifriM 
documento) 	 RE 	• 2  
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Oper 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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SEÇÃO III 
DAS ZONAS ESPECIAIS 
Art. 167 - Zonas Especiais são porções do território com diferentes características ou com 
destinação específica e normas próprias de uso e ocupação do solo, edilícia, situadas em 
qualquer macrozona do Município, compreendendo: 
I - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 
II - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 
III - Zonas Especiais de Produção Agricoia e de Extração Mineral - ZEPAG; 
IV - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS. 
§ 1° - Ficam enquadrados como Zonas Especiais os perímetros delimitados nos Mapas no 07 
e OS, integrantes desta lei. 
§ 2 0  - A criação de novos perímetros das zonas especiais e a alteração dos perímetros das 
existentes, bem como aquelas a serem criadas pelos Planos Regionais deverão ser 
aprovadas por lei, conforme parágrafo 4 0  do artigo 40 da Lei Orgânica do Município. 
SUBSEÇÃO I 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - ZEPAM 
Art. 167-A - As Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM são porções do território 
destinadas a proteger ocorrências ambientais isoladas, tais como remanescentes de 
vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, áreas de reflorestamento e áreas de 
alto risco onde qualquer intervenção será analisada especificamente. 
SUBSEÇÃO II 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO CULTURAL - ZEPEC 
Art. 168 - As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são porções do território destinadas à 
preservação, recuperação e manutenção do patrimônio histórico, artístico e arqueológico, 
podendo se configurar como sítios, edifícios ou conjuntos urbanos. 
§ 1° - Os imóveis ou áreas tombadas ou preservadas por legislação Municipal, Estadual ou 
Federal, bem como os imóveis classificados como Z8-200 por Lei Municipal, enquadram-se 
como ZEPEC. 
§ 2° - Aplica-se ás edificações particulares localizadas em ZEPEC a transferência do 
potencial construtivo, conforme disposto nos artigos 217, 218 e incisos I e II do artigo 219 
desta lei. 
§ 30  - Excluem-se do disposto no parágrafo anterior, os bairros tombados. 	- 
SUBSEÇÃO III 
DA ZONA ESPECIAL DE PRODUÇÃO AGRICOLA E DE-EXTRAÇÃO MINERAL --ZEPAG 	 - 
Art. 169 - As Zonas Especiais dê Produção Agrícola e.de Extração Minetal - ZEPAG são - 	- 
porções do território municipal, em que haja interesse público expresso por meio desta lei 
dos planos regionais ou de lei especifica, em manter e promover atividades agrícolas e de 
extração mineral. 	 • 
§ 10_ Para estimular a permanência -de atividades agrícolas, de reflorestamento, de 
extração mineral e a preservação de áreas com presença de vegetação significativa e de 
paisagens naturais, será permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual 
de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 desta lei. 
§ 2° - Os imóveis localizados nas Zonas Especiais de Produção Agrícola . e de Extração - 
Mineral - ZEPAG, não serão enquadrados como urbanos enquanto forem utilizados para fins 
de produção agrícola e de extração mineral-,-desde que comprovados por órgão.competente.. 
§ 30- Lei especifica poderá estabelecer normas de uso e ocupação do solo, assim como 
definir outros Incentivos, para estimular a permanência de atividades e a preservação 
compatível com as características desta zona. 
Art. 170 - Com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável da ZEPAG, visando à 
Inclusão social, a geração de rehda, a potenclalização' da vocação das regiões nela Incluídas 
e o desenvolvimento de novas formas de gestão pública, o -Executivo poderá: • 
I - promover políticas para a permanência do agricultor na terra, valorizando suas 
atividades; 

II - estimular a substituição progressiva do uso do agrotóxico pela agricultura orgânica; 
III - promover políticas de incentivo ao agroecoturismo; 
IV - Incentivar a criação e o desenvolvimento de agroindústrias familiares; 
V - valorizar o espaço produtivo predominantemente agrícola e agroindustrial, com a 
introdução de novas atividades dessa natureza; 
VI - valorizar o espaço de proteção ambiental como base para sustentabilidade dos 
assentamentos humanos e desenvolvimento de atividades de agricultura e agroinditstria, 
assegurando a proteção dos recursos naturais. 
SUBSEÇÃO IV 
DA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS 
Art. 171 - As Zonas Especiais de Interesse Social - 2 EIS são porções do território 
destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, à regularização fundiária e 
produção de Habitações de Interesse Social - MIS ou do Mercado Popular - HMP definidos 
nos incisos XIII e XIV do artigo 146 desta lei incluindo a recuperação de imóveis 
degradados, a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e 
comércio de caráter local, compreendendo: 
I - ZEIS 1 - áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo favelas, loteamentos 
precários e empreendimentos habitacionais de Interesse social ou do mercado popular, em 
que haja interesse público expresso por meio desta lei, ou dos planos regionais ou de lei 
especifica, em promover a recuperação urbanística, a regularização fundiária, a produção e 
manutenção de Habitações de Interesse Social - MIS, incluindo equipamentos sociais e 
culturais, espaços públicos, serviço e comércio de caráter local; 
II - ZEIS 2 - áreas com predominância de glebas ou terrenos não edificados ou 
subutilizados, conforme estabelecido nesta lei, adequados à urbanização, onde haja 
interesse público, expresso por meio desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, na 
promoção de Habitação de Interesse Social - MIS ou do Mercado Popular - HMP, incluindo 
equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviços e comércio de caráter local; 
III - ZEIS 3 - áreas com predominância de terrenos ou edificações subutilizados situados em 
áreas dotadas de infra-estrutura, serviços urbanos e oferta de empregos, ou que estejam 
recebendo investimentos desta natureza, onde haja interesse público, expresso por meio 
desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, em promover ou ampliar o uso por 
Habitação de Interesse Social - HIS ou doMercado Popular - HMP, e melhorar as condições 
habitacionais da população moradora; 
IV - ZEIS 4- glebas ou terrenos não edificados e adequados à urbanização, localizados em 
áreas de proteção aos mananciais, ou de proteção ambiental, localizados na Macroárea de 
Conservação e Recuperação, definidos no artigo 153 desta lei, destinados a projetos de 
Habitação de Interesse Social promovidos pelo Poder Público, com controle ambiental, para 
o atendimento habitacional de famílias removidas de áreas de risco e de preservação 
permanente, ou ao desadensamento de assentamentos populares definidos como ZEIS 1 
por meio desta lei ou dos planos regionais ou de lei, e situados na mesma sub-bacia 
hidrográfica objeto de Lei de Proteção e Recuperação dos Mananciais. 
Art. 172 - Nas ZEIS 4, o parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como os planos de 
urbanização, deverão observar a legislação estadual pertinente e, quando houver, as Leis 
Específicas das Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais, aplicando-se no 
quecouber as disposições estabelecidas nesta lei para as ZEIS 2 e vedadas a ultrapassagem 
do gabarito de 9 (nove) metros e do coeficiente de aproveitamento básico para qualquer 
edificação. 
Art. 173 - No caso de ZEIS cujos limites estejam compreendidos dentro dos perímetros de 
Operações Urbanas Consorciadas fica definido: 
I - a aplicação dos instrumentos, diretrizes e elementos previstos e estabelecidos nes 
seção, serão implementados por meio de leis específicas que regem as Operações Ur 
Consorciadas; 
II - o percentual de HIS a ser produzido, fixado na lei específica de Operação Urbana, 
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poderá ser parcialmente atendido nas ZEIS com recursos provenientes da Operação 
Urbana; 
III - o coeficiente de aproveitamento máximo é o definido para a Operação Urbana na qual 
a ZEIS está inserida, aplicando-se os demais índices, parâmetros e disposições 
estabelecidos para as ZEIS; 
IV - a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, até 
o coeficiente máximo definido, será gratuita para a produção de MIS e para HMP com até 50 
m° de área útil total, por unidade habitacional. 
Art. 174- Aplicam-se nas ZEIS, de acordo com o interesse público, os instrumentos 
previstos nesta lei e na Lei Federai no 10,257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
§ 1° - A transferência de potencial construtivo das ZEIS poderá ser aplicada quando houver 
no seu interior imóvel enquadrado como ZEPEC. 
§ 2° - Na transferência de potencial construtivo das ZEIS, poderá ser aplicada, na hipótese 
de doação de imóvel considerado adequado à destinação de MIS, a critério do Executivo nos 
termos definidos no inciso III do artigo 219 desta lei. 
Art. 175 -0 Plano de Urbanização de cada ZEIS será estabelecido por decreto do Poder 
Executivo Municipal, e deverá prever: 
I - diretrizes, índices e parãmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do 
solo e instalação de Infra-estrutura urbana respeitadas as normas básicas estabelecidas no 
artigo 176 desta lei, na legislação de Habitação de Interesse Social e nas normas técnicas 
pertinentes; 
II - diagnostico da ZEIS que contenha no mínimo: análise fisico-ambiental, análise 
urbanística e fundiária e caracterização sodoeconómica da população residente; 
III - os projetos e as intervenções urbanísticas necessárias á recuperação física da área, 
incluindo, de acordo com as características locais, sistema de abastecimento de água e 
coleta de esgotos, drenagem de águas pluviais, coleta regular de resíduos sólidos, 
iluminação pública, adequação dos sistemas de circulação de veículos e pedestres, 
eliminação de situações de risco, estabilização de taludes e de margens de córregos, 
tratamento adequado das áreas verdes públicas, instalação de equipamentos sociais e os 
usos complementares ao habitacional; 
IV - instrumentos aplicáveis para a regularização fundiária; - 
V - condições para o remembramento de lotes; 
VI - forma de participação da população na implementação e gestão das intervenções 	 • 
previstas; 
VII - Forma de integração das ações dos diversos setores púbico t que Interfefem na ZEIS 
objeto do Plano; 
VIII - fontes de recursos para a Implementação das Intervenções; 
IX - adequação às disposições definidas neste Plano e nos Planos Regionais; 
X - atividades de geração de emprego e renda; 
xí - plano de ação social. 
§ 10 - Deverão ser constituídos em todas as ZES, Conselhos Gestores compostos por 
representantes dos atuais ou futuros moradores e do Executivo, que deverão participar de 
todas as etapas de elaboração do Plano de Urbanização e de sua implementação. 	- 
§ 20  - Para o desenvolvimento e implementação dos Planos de Urbanização das ZEIS, o 
Executivo poderá disponibilizar essessoda técnica, jurídica -e social à população moradora.. .- 
§ 30  - Os proprietários de lotes ou glebas e as entidades representativas dos moradores de 
ZEIS poderão apresentar ao Executivo, propostas para o Plano de Urbanização de que trata 
este artigo. . 
§ 40  - Os logradouros e demais á 'reas reservadas para uso público situados em ZEI5, 
quando necessárias para implementação do Plano de Urbanização, em todos os seus 
aspectos, deverão ser desafetados do uso público. 
§ 50_ Nos Pianos de Urbanização das ZEIS o Poder Público Municipal deverá promover a 
implantação de áreas livres equipadas para uso público ha dimensão adequada à população 

prevista para o respectivo assentamento ou distrito, com prioridade para aquele com menor 
índice de áreas públicas por habitante. 
§ 6° - Nas ZEIS 3, os Planos de Urbanização ficam dispensados dos requisitos dos incisos III 
e V, deste artigo. 
§ 70- Na$ ZEIS 3, excetuando-se as áreas inseridas nas Operações Urbanas Consorciadas, 
mediante aprovação do Conselho de Política Urbana, os proprietários de edificações 
subutilizadas, que as reformarem e destinarem à Habitação de Interesse Social - MIS, em 
programas e projetos de recuperação urbana conveniados com o Executivo, poderão 
transferir para outro irnovel, localizado na Zona Mista - ZM, como direito de construir até 
toda a área construída do imóvel da ZEIS 3, observadas as normas estabelecidas nesta lei, 
em especial aquelas referentes à transferência de potencial construtivo. 
§ 80  - O plano de urbanização poderá abranger mais de uma Zona Especial de Interesse 
Social - ZES. 
§ 9° - Para a produção de Habitação do Mercado Popular' HMP, com até 50 mz, a ser 
executada em ZEIS, na percentagem complementar prevista na alínea "b" do item I, na 
alínea "e" do item Il e na alínea "e" do Item III do artigo 176, poderão ser utilizadas as 
mesmas regras definidas para Habitação de Interesse Social - MIS, previstas no decreto n0  
35.839, de 30 de janeiro de 1996, e suas modificações, e demais legislações especificas. 
Art. 176- Constituem normas básicas para os Planos de Urbanização e para a aprovação do 
parcelamento, uso e ocupação do solo nas ZEIS: 
5- ZEIS 1: 
a) aos Imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei e que não se enquadram 
na definição de ZEIS, constante no inciso Ido artigo 171 desta lei, aplicam-se as 
disposições da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona 
de uso na qual o Imóvel estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, indicas e 
parâmetros definidos para a Zona de Uso Z2 pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, acrescida da permissão para 
aprovação do uso R2-02, garantida a destinação de, no minimo, 70% (setenta por cento) da 
área construída total para Habitação de Interesse Social - HIS em cada lote ou gleba, 
excetuados dessa exigênda os lotes regulares que já apresentem área igual ou inferior a 
250 mo (duzentos e cinqüenta metros quadrados), na data da aprovação desta lei; 
c) a produção de novas unidades de Habitação de Interesse Social deverá atender as 
disposições estabelecidas pela legislação especifica de MIS para a Zona de Uso Z2; 
d) nas áreas de parcelamentos e loteamentos irregulares, deverão ser utilizados os 
parâmetros e regulamentação previstos na legislação especifica de regularização de 
loteamentos; 
e) nas áreas de favelas, o Executivo definirá diretrizes especificas para os Planos de 
Urbanização, visando à regularização do parcelamento do solo e das moradias pre-
existentes, garantidas condições de segurança e salubridade das mesmas; 
f) nas áreas regularizadas de acordo com o disposto nas alíneas "C e "d", anteriores, 
aplicar-se-ão, depois de concluída a regularização e para os usos não residenciais, as 
disposições da zona de uso 12, acrescidas do que tiver sido definido pelo Plano de 
Urbanização; 
g) nas Áreas de Proteção aos Manandais deverão ser atendidos os parâmetros da legislação 
estadual pertinente e, em especial, das Leis Especificas de Proteção e Recuperação dos 
mananciais; 
h) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (1 décimo); 
i) o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (um); 
j) o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 2,5 (dois e meio) de acordo com 
o Plano de Urbanização. 
II - ZEIS 2: 
a) aos imóveis lá edificados anteriormente à aprovação desta lei e que não se enquad 
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na caracterização de ZEIS, constante no inciso II do artigo 171 desta lei, aplicam-se as 
disposições da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona 
de uso na qual o imóvel estava inserido antes do seu enquadramento na ZEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a zona de uso Z2 pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei, acrescida de permissão para 
aprovação do uso R2-02, ressalvado o disposto nesta lei e na legislação especifica de 
Habitação de Interesse Social; 
c) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (1 décimo); 
d) o coeficiente de aproveitamento básico é 1 (um); 
e) a aprovação de novas edificações deverá ser observada a proporção de no mínimo 70% 
(setenta por cento) da área construída total para Habitação deInteresse Social - MIS em 
cada lote ou gleba, excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área 
igual ou inferior a 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), na data da aprovação 
desta lei; 
f) as exigências estabelecidas na alínea "d" poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes 
ou na totalidade da área da ZEIS e não em cada lote, conforme dispuser o Plano de 
Urbanização; 
g) o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 2,5 (dois e melo) de acordo com 
o Plano de Urbanização; 
Iii - ZEIS 3: 
a) aos imóveis já edificados anteriormente à aprovação desta lei, que permanecem 
utilizados para uso regularmente instalado, e que não se enquadram na caracterização de 
ZEIS, constante no inciso ET do artigo 171 desta lei, aplicam-se as disposições da legislação 
de parcelamento, uso e ocupação do solo correspondentes à zona de uso na qual o imóvel . 
estava inserido antes do seu enquadramento na LEIS; 
b) a aprovação de qualquer empreendimento deverá observar as normas, índices e 
parâmetros definidos para a Zona de Uso Z4 pela legislação de parcelamento, de uso e 
ocupação do solo vigente na data da aprovação desta lei ressalvado o disposto nesta leia 
na legislação especifica de Habitação de Interesse Social; 
c) o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,3 (três décimos); 
d) o coeficiente de aproveitamentobásir é 1 (um); 	' 
e) a aprovação de novas edificações, de reforma - para - mudança - de uso ou - de reforma de - 
edifícios residenciais que se encontrem não ocupados ou subutilizados,-fica condicionada à 
exigência de que no mínimo 50% (cinqüenta pôr centei) da área -  a ser construída ou 
reformada em cada lote ou edificação, seja destinada à Habitação de Interesse Social - MIS, 
excetuados dessa exigência os lotes regulares que já apresentem área igual ou inferior a 
500 m 2  (quinhentos metros quadrados), na data da aprovação desta lei; 
f) as exigências estabelecidas na alínea anterior poderão ser atendidas em subconjuntos de 
lotes ou na totalidade da área da ZEIS e não errada lote, Conforme dispuser -o Plano de 
Urbanização; 
g) a área máxima para os empreendimentos habitacionais multifamiliares horizontais e 
verticais é de 10.000 m 2  (dez mil - metroS quadrados» 
h) as demolições somente serão permitidas quando vinculadas ao inicio de nova construção 
ou em caso de risco comprovado porlauda técnico; 	• 	• 
i) o coeficiente de aproveitamento máximo é 4,0 (quatro), ressalvados os casos de reforma 

•. com mudança de uso para HIS ou HMP de até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área 
útil total, em edifício já construir com coefidenje de aproveitamento superior ao máximo . 
de 4,0 (quatro), que poderão ser admitidos, a critério da Comissão de kraliação de 
Empreendimentos MIS - CAEIHIS - da SEHAES; - 
j) a exigência de recuos poderá ser dispensada, desde que garantidas as condições de 	- -- 
aeração e Insolação dos cômodos, definidas na legislação; 
Parágrafo único - A inclusão de qualquer imóvel em ZEIS não isenta os Infratores de penas  

e sanções a que estejam sujeitos pela legislação vigente. 
Art. 177 - Nas ZEIS, a concessão de direito de construir acima do coeficiente de 
aproveitamento básico, como incentivo para construção de Habitações de Interesse Social - 
MIS e Habitações de Mercado Popular - HMP, por agentes privados, seguirá os seguintes 
parâmetros: 
I - será gratuita para a produção de MIS até o coeficiente de aproveitamento máximo 
permitido na LEIS onde o imóvel está inserido; 
II - será gratuita para a produção de HMP com até 50 m 2  de área útil total, ate o coeficiente 
de aproveitamento máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 
III - será de 50°/0 (cinqüenta por cento) para a produção de HMP com área útil total entre 
50 e 70 m 2  (cinqüenta e setenta metros quadrados), até o coeficiente de aproveitamento 
máximo permitido na ZEIS onde o imóvel está inserido; 

IV- nas LEIS 2, como incentivo a produção de Habitações de Interesse Social - MIS e 
Habitações do Mercado Popular - HMP por agentes privados, a concessão do direito de 
construir acima do coeficiente de aproveitamento básico até o coeficiente de 
aproveitamento máximo de 2,5 (dois e melo) será gratuita para empreendimentos em que 
pelo menos 70% (setenta por cento) da área construída sejam destinados a HIS ou HMP 
com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil total; 
V - nas LEIS 3, a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento 
básico até o coeficiente de aproveitamento máximo de 4,0 (quatro) será gratuita para 
empreendimentos em que pelo menos 50% da área construída sejam destinados a MIS ou 
HMP com até 50 m 2  (cinqüenta metros quadrados) de área útil total, ressalvados os casos 
de reforma com mudança de uso para MIS ou para HMP com até 50 m 2 (cinquenta metros 
quadrados) de área útil total, de edifícios já construidos com coeficientes de aproveitamento 
superiores a 4,0 (quatro). 
Parágrafo único - Nas LEIS, a aplicação dos incentivos previstos nos itens anteriores deverá 
ser prevista no respectivo Plano de Urbanização. 
Art. 178 - Os Planos de Urbanização de cada 'LEIS deverão ser subscritos pelo Conselho 
Gestor da respectiva LEIS e aprovados pela Comissão de Avaliação de Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social - CAEIHIS, da SEHAB, garantindo na elaboração e 
implementação do respectivo Plano de Urbanização a participação dos seguintes setores: 
I - da população moradora das ZEIS, ou daquela para a qual as LEIS estiverem destinadas 
ou de representantes das suas associações quando houver; 
II - de representante da Subprefeitura envolvida; 
III - de representantes dos proprietários de imóveis localizados nas LEIS. 
Art. 179- Enquanto não estiver aprovado o Plano de Urbanização, aplicar-se-ão as 
disposições do artigo 176 desta lei. 
Art. 180- FICarn enquadrados como Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 1, ZEIS 2, 
ZEIS 3 e ZEIS 4 - os perímetros descritos no Quadro 14, e delimitados nos Mapas no 07, 
integrantes desta lei. 
Parágrafo único - As coordenadas mencionadas nas descrições dos perímetros de ZEIS se 
referem à Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), Zona 23, "datum" horizontal 
"Córrego Alegre", utilizadas pelo Sistema Cartográfico Metropolitano. 
Art. 181 - Novos perímetros de LEIS serão delimitados pelos Pianos Regionais, de acordo 
com as necessidades definidas no Plano Municipal de Habitação e na Legislação de Uso e 
Ocupação Do Solo. 
§ lo - A delimitação de novas ZEIS 1 deverá obedecer os seguintes critérios; 
a) áreas ocupadas por favelas, aptas à urbanização; 
b) áreas usucapidas coletivamente e ocupadas por moradores de baixa renda; 
c) loteamentos e parcelamentos irregulares e precários, ocupados por famílias de baixa 
renda. 
§ 20  - A delimitação de novas ZEIS 2 deverá observar a concentração de glebas ou I 
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não edificados ou não utilizados ou subutillzados, servidos por infra-estrutura urbana. 
§ 

 
30. A delimitação de novas ZEIS 3 deverá observar os seguintes critérios: 

a) áreas localizadas em regiões com infra-estrutura urbana consolidada, de intensa 
concentração de cortiços, habitações coletivas e edificações deterioradas; 
b) áreas que apresentem um alto índice de Imóveis públicos ou privados não edificados ou 
não utilizados ou subutilizados, em regiões dotadas de infra-estrutura. 
§ 

 
40- A delimitação de nova ZEIS 4 deverá observar os seguintes critérios: 

a) áreas de proteção ambiental, localizadas em Macroáreas de conservação e recuperação, 
passíveis de Blocar população moradora em favelas existentes nas proximidades; 
b) áreas passíveis de intervenção com controle ambiental. 
§ 50  - O parcelamento do solo nas ZEIS não será permitido nas áreas que apresentem risco 
à saúde ou á vida, em especial: 
a) em terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações, salvo aqueles objeto de intervenção 
que assegure a drenagem e o escoamento das águas; 
b) em terrenos que tenham sidos aterrados com material nocivo à saúde pública, salvo se 
previamente saneados; 
c) em terrenos core declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo aqueles 
objeto de intervenção que assegure a contenção das encostas, atestando B viabilidade da 
urbanização; 
d) em terrenos onde as condições físicas não recomendam a construção; 
e) nas áreas em que a degradação ambiental impeça condições sanitárias adequadas à 
moradia digna; 
f) nas áreas encravadas, sem acesso à via pública; 
g) nas áreas contaminadas no subsolo ou lençol freático por infiltrações químicas que 
causem dano à saúde. 
SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES PARA REVISÃO DE LEGISLAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DE SOLO 
Art. 182 - A legislação reguladora básica que disciplina e ordena o parcelamento, uso e 
ocupação do solo para todo o Municipio e os Planos Regionais, tendo em vista o 
cumprimento da sua função social, estabelecerão, para todos os imóveis, normas relativas 
a: 
I - condições físicas, ambientais e paisagísticas locais e suas relações com os elementos 	_ 
estruturadores e integradores do _local; 
II - condições de acesso e infra-estrutura disponível; - 
III - parcelamento, usos e voluniétria compatíveis com os da vizinhança; 
IV - condições de conforto ambiental. 
Art. 183 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação deverá apresentar estratégia para 
controle de: 
I - parcelamento do solo; 
II - densidades construtivas; 
III - densidades demográficas; 
IV - volumetria; 
V - gabarito das edificações; 	- 
VI - relação entre espaços públicos e privados; 
VII - movimento de terra e uso do subsolo:- 	 - • •- 
VIIí - circulação viária, pólos geradores de tráfego e estadonamentos; 
IX - insolação, aeração, permeabilidade dasolo-e-cobertura-vegetaIsignificativai-

- usos e atividades; 
XI - funcionamento das atividades incômodas; 
XII - áreas "non aedlficandi". 
Parágrafo único - Projeto de lei de-revisão da legislação-reguladora que disciplina 

. parcelamento, uso e ocupação do solo deverá ser encaminhado à Câmara, em conjunto com 
os Planos Regionais, articulados entre si, e com os Planos de Orculação Viária e Transportes 

e de Habitação, até 30 de abril de 2003. 
Art. 189 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e os Planos Regionais 
deverão classificar o uso do solo em: 
I - residencial, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de indivíduos; 
II - não residencial, que envolve o desenvolvimento de atividades comerciais, de serviços, 
industriais e/ou institucionais; 
III - as atividades citadas no inciso anterior deverão ser classificadas em: 
a) não incômodas, que não causam impacto nocivo ao meio ambiente urbano; 
b) incômodas compatíveis com o uso residencial; 
c) incômodas incompativeis com o uso residencial. 
Parágrafo único - As atividades serão classificadas nas categorias de uso descritas no 
"caput" deste artigo, a partir de seu enquadramento, deforme isolada ou cumulativa, nos 
parâmetros de incomodidade considerando: 
I - impacto urbanistico: sobrecarga na capacidade de suporte da infra-estrutura instalada ou 
alteração negativa da paisagem urbana; 
II - poluição sonora: geração de impacto sonoro no entorno próximo pelo uso de máquinas, 
utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares, ou concentração de pessoas ou animais 
em recinto fechado; 
III - poluição atmosférica: uso de combustíveis nos processos de produção ou lançamento 
de material particulado inerte na atmosfera acima do admissivel; 
IV - poluição hídrica: geração de efluentes líquidos incompatíveis ao lançamento na rede 
hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição do lençol freático; 
V - poluição por resíduos sólidos: produção, manipulação ou estocagem de resíduos sólidos, 
com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública; 
VI - vibração: uso de máquinas ou equipamentos que produzam choque ou vibração 
sensível além dos limites da propriedade; 
VII - pedculosidade: atividades que apresentam risco ao meio ambiente e à saúde humana, 
em função da radiação emitida, da comercialização, uso ou estocagem de materiais 
perigosos compreendendo explosivos, gás liquefeito de petróleo GLP, infláveis e tóxicos, 
conforme normas que regulem o assunto; 
VIII - geração de tráfego: pela operação ou atração de veículos pesados, tais como 
caminhões, ônibus ou geração de tráfego intenso, em razão do porte do estabelecimento, 
da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criadas. 
Art. 185- A legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecerá as condições 
físicas e ambientais que deverá considerar: 

- a topografia conforme a declivIdade e a situação do terreno, ou seja, em várzea, à meia 
encosta e em topo de morro; 
II - a drenagem das águas pluviais conforme a localização do terreno, ou seja, em área 
inundável, "non aedificandi" ou necessária à recuperação ambiental do entorno da Rede 
Hídrica Estrutural; 
LII - as condições do solo quanto à sua permeabilidade, erodibilidade, nível do lençol 
freático e outros aspectos geotécnicos; 
IV - as condições atmosféricas, as correntes aéreas e a formação de ilhas de calor; 
V - a existência de vegetação arbórea significativa; 
VI - as áreas de ocorrências físicas, paisagísticas, seja de elementos isolados ou de 
paisagens naturais, seja de espaços construídos isolados ou de padrões e porções de tecidos 
urbanos que merecem preservação por suas características, excepdonalidade ou qualidades 
ambientais. 
Art. 186 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo poderá prever as condições 
para que os proprietários que ampliarem a permeabilidade do solo em seu imóvel, doarem 
ao Município áreas necessárias à ampliação da Rede Viária Estrutural, e oferecerem 
contrapartidas urbanísticas, possam ultrapassar o coeficiente básico até o máximo 
estabelecido em cada zona. 
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Art. 187- Para garantir a fluidez do tráfego nas vias da Rede Viária Estrutural, deverão ser 
previstas restrições e condicionantes às construções, bem como aos usos dos imóveis 
lindeiras e sua vizinhança, conforme o uso real da via, seu nível funcional, sua largura e 
características. 
Art. 188 - A legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e os Planos Regionais 
estabelecerão as condições de adensamento nas Áreas de Intervenção Urbana, até a 
aprovação de cada rei específica. 
Art. 189- A Lei de Uso e Ocupação do Solo poderá estabelecer coeficientes de 
aproveitamento mínimos superiores e máximos inferiores aos estabelecidos nesta lei, não 
podendo alterar os coeficientes básicos. 
Art. 190 - A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo ou leis especificas deverão definir 
controles adicionais tendo em vista desenvolver o caráter urbanístico ou ambiental. 
§ 1 0  - O caráter ou identidade urbanística ocorre predominantemente em áreas edificadas 
do território municipal em razão de sua unicidade ou de seu caráter estrutural ou da sua 
importância histórica, paisagística e cultural. 
§ 20  - Nas áreas como as definidas no parágrafo anterior, oscontroles terão por base a 
definição de volurnetria, gabaritos e outros parâmetros, pertinentes a cada situação e 
finalidade. 
§ 30  - O interesse ambiental ocorre em áreas do território municipal nas quais o uso e 
ocupação do solo, em razão das características do meio físico, exigem, como os terrenos 
situados em várzea, meia encosta, ou com alta dedividade e sujeitos a erosão. 
§ 40  - Também são consideradas de interesse ambiental as áreas contaminadas ou 
suspeitas de contaminação, que só poderão ser utilizadas após investigação e avaliação de 
risco específico. 
§ 5°- Os tecidos urbanos pouco ou não qualificados serão objeto de consideração especial 
visando á sua estruturação urbanística e ambiental, de modo a reduzir o atual desnível de 
qualidade entre os bairros. 
Art. 191 - Além das disposições desta lei, a legislação que disciplinará o uso e ocupação do 
solo, em conformidade cornos Planos Regionais, poderá: 
I - delimitar áreas para fins especiais com parâmetros diferenciados de uso e ocupação do 
solo, em todo o território do Município; 
II - delimitar reservas de terra para habitação de interesse social; 
III - delimitar áreas de proteção ambiental em função da exigência de manejo sustentável 
dos recursos hídricos e outros recursos naturais, para assegurar o bem-estar da população 
do Municipio; 
IV - delimitar perímetros onde poderão ser aplicados quaisquer dos instrumentos 
especificados nesta lei; 
V - definir categorias de uso e, quando necessário, fixar parâmetros de desempenho para 
controle da localização de atividades urbanas, definindo critérios de compatibilidades entre 
si e com o meio físico, e ainda com as características das vias de acesso e da vizinhança 
próxima; 
VI - fixar incentivos para implantação de usos diferenciados, residendais e não-residenciais, 
na mesma área e no mesmo imóvel, quando permitido; 
Vil-fixar parâmetros para controle das condições ambientais locais e nicas, por meio da 
taxa de ocupação, gabaritos, indicas de áreas verdes, de permeabilidade e outros previstos 
em lei; 
VIII - fixar parâmetros para controle de empreendimentos que provoquem significativo 
Impacto no ambiente ou na infra-estrutura urbana; 
IX - fixar novos parâmetros de utilização das áreas públicas e particulares que constituem o 
Sistema de Áreas Verdes do Município. 
SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES PARA A REGULARIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS, CONJUNTOS 
HABITACIONAIS, LOTEAMENTOS E EDIFICAÇÕES 
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LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, Institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pers. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pers. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto n°46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.163/2007 - Regulamenta os arts, 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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forem preservadas e mantidas como parte do sistema de áreas verdes do município, 

poderão transferir potencial construtivo virtual, nos termos do § I° do artigo 169 e 

do inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção IV 

Das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

Art. 136. Para efeito das exigências do inciso II dos artigos 

138, 139 e 140 enquadram-se especialmente nas definições de ZEIS os seguintes 

tipos de imóveis: 

I. os lotes e glebas não edificados; 

II. os terrenos ocupados por favela; 

III. os imóveis utilizados como cortiço; 

IV. as habitações coletivas precárias; 

V. os conjuntos habitacionais irregulares ocupados por 

moradores de baixa renda; 

VI. as edificações deterioradas; 

VII. os lotes e glebas com área superior a 250 m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) nos quais o coeficiente de aproveitamento não atingiu 

o mínimo definido para a zona onde se situam, excetuados os terrenos utilizados por 

postos de abastecimento de veículos e por equipamentos urbanos de infraestrutura 

que não exijam edificações; 

VIII. as edificações em lotes ou glebas com área do terreno 

superior a 500m5  (quinhentos metros quadrados) e que tenham, no mínimo, 80% 

(oitenta por cento) de sua área construída desocupada há mais de cinco anos, 

excetuados os casos em que ações judiciais incidentes sobre o imóvel tenham 

impedido ou impeçam a ocupação; 

IX. os parcelamentos do solo e loteamentos irregulares 

ocupados por moradores de baixa renda. 

Art. 137. Nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse 

Social - ZEIS, delimitados nos Mapas if 04 e 07 anexos à Parte II desta lei e 

descritos nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, anexos 

desta lei, que substituem o Mapa 07 e o Quadro if 14 do PDE, prevalecem, para 

efeito da disciplina de parcelamento uso c ocupação do solo, as disposições dos 

artigos 136 a 143 desta Subseção e quadros 2/h e 24 anexos. 

Art. 138. Para fins do disposto nesta lei, estabelecem-se as 

seguintes disposições para os Planos de Urbanização das ZEIS: 

I. o Plano de Urbanização poderá abranger mais de um 

perímetro ou parcela da área da ZEIS; 

II. nas ZEIS cuja delimitação coincide com o perímetro de 

imóveis vazios regulares, fica dispensada a elaboração do Plano de Urbanização, 

aplicando-se a legislação específica de ELES, EHMP, HIS e HMP. 

Art. 139. Nas ZEIS 1 e ZE1S 2, a construção de edificações, 

a instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

1. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 24, anexo à Parte III desta lei, 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

nas ZEIS I e 2; 

h) as exigências do quadro 24, anexo à Parte In desta lei, 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos nas ZEIS 

1 e 2; 

Il. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, em II sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destina 
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a) na ZEIS 1,110 minimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construido computável para RIS e HMP, garantindo o mínimo de 50% 

(cinqüenta por cento) do total de área constniida computável para HIS e ficando os 

demais 30% (trinta por cento) para HIS ou HMP; 

6) na ZE1S 2, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construída computavel para IHS e HMP, garantindo o mínimo de 40% 

(quarenta por cento) do total de área construída computável para HIS e ficando os 

demais 40% (quarenta por cento) para HIS ou HMP; 

111. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 20% (vinte por cento) de área constmida 

computável, complementar àquela destinada a 1118 e Mala conforrne disposto no 

inciso 11 do "caput" deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "b" do inciso I do "caput" deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às - disposições 

estabelecidos pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HMP para as zonas 

de uso ZEIS I e 2; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento -  do solo, bem como das edificações e 

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

especifico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidos pelo 

Executivo, quanto às camcteristicas de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais,• • -• - • • 

alternativamente á aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 	. 	. . . . 

VI. o coeficiente de aproveitamento minimo é 0,2 (dois 

décimos); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

2,5 (dois e meio), excetuadas as Macrozonas de Proteção Ambiental definidas no 

PDE, onde o coeficiente máximo será de 1,0 (hum); 

IX. os novos parcelamentos dó solo deverão observar: 

a) as disposições da legislação especifica de EHIS, EHMP, 

HIS e HMP, no caso dos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei; 

b) as disposições da Lei n° 9.4 13, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 	- Excetuam-se da exigência estabelecido no inciso II do 

"caput" deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m' (duzentos e cinqüenta metros quadrados) na data da 

aprovação do ['DE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragemi 

Il. os terrenos públicos edificados ou não edificados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais desde que eonveniados com o Poder 

Público enquanto permanecerem com essa destinação; 

IV. os terrenos particulares edificados ou não edificados com 

área de até 500 ni 1  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do PDE n 

	

destinados à instalação de templos religiosos, enquanto pemulnecer einação. 	w' 
a. 

§ 2° - A demolição de edificação situada em lo 	 a 
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disposto no inciso II do "caput" deste artigo independentemente dos motivos que 

tenham levado á demolição. 

§ 3' - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação 

de área construída computavel para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II do 

"caput" deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 

§ 4° - Nas ZEIS I localizadas em Área de Proteção aos 

Mananciais, a construção de edificações, a instalação de usos e o parcelamento do 

solo deverão atender a legislação estadual especifica. 

§ 5° - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contiguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

das seguintes condições; 

1. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada - apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

II. a delimitação da ZE1S secione.. a-área :da gleba, 

independentemente da sua dimensão,- 	- • -• • •-• 

III. a gleba esteja localizada na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil --- --- - 

metros quadrados); 

IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestrumração 

e Requaliticação Urbana ou na Macroárea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, e seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente á data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 tn 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ - Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, não será exigido o percentual minimo de áraea construída para HIS, a 

que se refere a alínea b do inciso II, podendo os 80% (oitenta por cento) destinados 

à habitação ser utilizados para MIS ou HMP. 

Art. 140. Nas ZE1S 3, a construção de edificações, a 

instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender ás seguintes 

disposições: 

1. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 20 anexo à parte III desta lei 

quanto as características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

em ZEIS 3; 

b) as exigências do quadro 20 anexo à Parte III desta lei 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em ZEIS 

3; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com o 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de 

mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de área construída computável par.  

IIMP, garantindo o mínimo de 40% (quarenta por cento) do total de área cons 

ta 
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computável para RIS e ficando os demais 40% (quarenta por cento) para H1S ou 

HMP; 

III. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 20% (vinte por cento) do total de área 

construída computável complementar àquela destinada a RIS, conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso 1 do "caput" deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender ás disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de PI415, EHMP, HIS e HMP para a zona 

de uso ZEIS 3; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

especifico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto as caracteristicas de aproveitamento, dimensionamento ;  ---- -- 

ocupação dos lotes, e condições- de-. instalação__ dos usos . não residenciais, . - 

alternativamente à aplicação dos incisos 1,111 e P/ deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,3 (três 

décimos); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

4,0 (quatro); 

IX. os Empreendimentos de Habitação de Interesse Social 

deverão observar a área máxima do lote de 10.000m 2  (dez mil melros quadrados); 

X. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições estabelecidas- pela legislação especifica de 

EHIS, EHMP, RIS e HMP no caso dos imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei; 

b) as disposições da Lei n° 9.413, de 30 dc dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ I° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso IT do 

"caput" deste artigo: 

1.05 lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a $00 tu 2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do 

PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa metragens; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados, 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipatnentos sociais, desde que conveniados com o 

Poder Público enquanto permanecerem com essa destinação. 

§ 2" - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 500m2  (quinhentos metros quadrados) submeterá o imóvel à exigência de 

destinação de área constnüda computável para HIS e HMP, conforme disposto no 

inciso 11 do "caput" deste artigo, independentemente dos motivos que tenham 

levado à demolição. 

§ 3° - No caso de demolição de edificação usada como 

cortiço, as RIS produzidas nos termos do disposto no inciso TI do caput deste artigo, 

deverão ser destinadas prioritariamente à população que morava no imóvel. 

§ 4° - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submetera todos os lotes resultantes á exigência de destinação 

de área consttuida computavel para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II do 

caput deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 
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§ 5° - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

das seguintes condições: 

1. seja comprovado, peio registro na competente 

Circunscrição hnobiliaria, que a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

II. a delimitação da ZEIS seccione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na macroárea de - Urbanização 	-- 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, -que a gleba apresentava,- -anteriormente - 

data da publicação do PDE, área globaLiguatou inferiora 40000 ard.(quarenta mil 

metros quadrados); 

IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestruturação 

e Requalificação Urbana ou na Macroarea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, -e seja-comprovado. -pelo registro- na competente 

Circunscrição Imobiliária, que -a gleba apresentava, anteriormente- à data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000.m' (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ - Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, não seta exigido o percentual mínimo de área construída para HIS, a 

que se refere o inciso II, podendo os 80% (oitenta por cento) destinados à habitação 

ser utilizados para HIS ou HMP. 

Art. 141. Nas ZEIS 4, a construção de edificações, a 

instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender as seguintes 

disposições: 

I. nos imóveis já edificados anteriormente El aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 26 anexo à Parte III desta lei 

quanto ás características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

em ZEIS 4; 

b) as exigências do quadro 2/11 anexo á Parte III desta lei 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR pennitidos em 

ZEIS 4; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinarão de, no 

minimo, 70% (setenta por cento) do total de área construída compilável do imóvel 

para HIS; 

HL nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 30% (cinqüenta por cento) do total de área 

construída computável, complementar àquela destinada a HIS conforme disposto no 

inciso II deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMR 

observadas as disposições das alíneas "a" e "b" do inciso 1 deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EF115, EHMP, HIS e HIVIP para a zona 

de uso ZEIS 4; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares 

precários, a regularização do parcelamento do sedo, bem como das edificações 
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III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais, desde que eonvcniados com o 

Poder Público enquanto permanecerem com essa destinação; 

IV. os terrenos particulares edificados ou não edificados com 

área de até 500 nf (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do PDE 

destinados à instalação de templos religiosos, enquanto permanecer esta destinação. 

§ 2° - Nas ZEIS 4, as HIS produzidas na proporção 

estabelecido no inciso II do "caput" deste artigo serão destinadas ao atendimento 

habitacional de famílias removidas de áreas de risco e de preservação permanente, 

ou ao desadensamento de assentamentos populares definidos como ZEIS I e 

localizados em Área de Proteção aos Mananciais. 

§ 3° - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 250 rit 5  (duzentos e cincpienta metros quadrados) submeterá o imóvel à 

exigência de destinação de área construido computável para HIS, conforme disposto 

no inciso II do "caput" deste artigo independentemente dos motivos que tenham 

levado á demolição. 

§4 - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação 

de 70% da área construída computável para HIS conforrite disposto no inciso II do 

"caput deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 

§ 5° - As exigências estabelecidos no inciso II do "capur 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se F 
enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 	11 i 

X  

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que at -  ida uma 

das seguintes condições:  
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usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

especifico aprovado para o local de acordo com as -  diretrizes estabelecidos pelo 

Executivo, quanto às caractedsticas de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (hum 

décimo); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

1,0 (hum); 

IX. o gabarito de altura máximo é de 9,0 m (nove metros) 

para qualquer edificação, inclusive HIS e HMP; 

X. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições estabelecidos pela Legislação especifica de 

EH1S, EHMP, EIS e HMP para as ZEIS 4, no caso dos imóveis que se enquadram 

nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei; 

6) as disposições da Lei n°9.413, de 30 de-dezembro de1981 	 

e da Lei it 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que , 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 1° - Excetuam-se da exigência estabelecido no inciso II do 

"caput" deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m 5  (duzentos e-cinquenta -metros quadrados) na data da 

aprovação do PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragem; 

II. os terrenos públicos .  edificados ou não edificados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes lazer recreação, saúde e segurança; 
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1. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que 'a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

Il. a delimitação da ZEIS seccione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na macroárca de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no POR, c seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m' (quarenta mil 

metros quadrados); 

IV. a gleba esteja localizada na Maeroarea de Reestruturação 

c Requalificação Urbana ou na Macroarea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo POR, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CABIAS da SEHAB, c seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que • a -gleba- apresentava, anteriormente- a- data da 

publicação do POR, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ 7° - Nas ZEIS 4 localizadas em Área de Proteção aos 

Mananciais, a construção de edificações, a instalação de usos e o parcelamento do 

solo deverão atender a legislação estadual especifica. 

Art. 142. Para fins do disposto nesta lei, a concessão de 

direito dc construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, corno incentivo 

para a construção de Habitações de Interesse Social - MS e de Habitações de 

Mercado Popular - UM?, por agentes públicos e privados, seguirá os seguintes 

parâmetros: 

I. nas ZEIS 1 e ZEIS 2, a concessão do direito de construir 

acima do coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de 

aproveitamento máximo de 2,5 será gratuita, tanto para a produção de MS e HMP  

quanto para os demais usos, inclusive HMP, nos imóveis em que for exigida a 

destinação de 80% (setenta por cento) do total de área construída computaval a ser 

edificada para AIS e HMP, conforme inciso II do artigo 138 desta lei; 

II. na "LEIS 3, a concessão do direito de construir acima do 

coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de aproveitamento 

máximo de 4,0 será gratuita tanto para a produção de HIS quanto para os demais 

usos, inclusive HMP, nos imóveis em que for exigida a destinação de 80% (oitenta 

por cento) do total de área consiruida computável a ser edificada para MIS e HMP, 

conforme inciso lido artigo 139 desta lei; 

III. nas ZE1S localizadas na Macrozona de Proteção 

Ambiental não se aplica a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, não 

podendo o coeficiente de aproveitamento básico ser ultrapassado. 

Parágrafo único. Nos imóveis não sujeitos à destinação de 

área construída computava' para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II dos 

artigos 138, 139 e 140 desta lei, aplicam-se as disposições do POR referentes ao 

pagamento de outorga onerosa do direito de construir acima do coeficiente de 

aproveitamento básico. 

Art. 143. O fator de incentivo 1. doação Fi, referido no 

parágrafo único do artigo 218 do POR, fica fixado em 1,3 (um inteiro e três 

décimos). 

Art. 144. No caso de MS produzidas por agentes privados, o 

convênio estabelecido com o Poder Público, através da SEHAB, tem por finalidade 

garantir o atendimento dos padrões exigidos pelo POR e por esta lei para MS, em 

especial a destinação das unidades a famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) 

salários mínimos. 

Capitulo II 

Das categorias de via e do uso do solo nas Zonas Mistas 

tj-2gait 
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Título: LEI No 14.940 02/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-8 à Lei Municipal n°9.413, de 30 de 
dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 406/2008 (ver documento) 
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LEI No 14.940, DE 2 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n° 406/08, do Executivo) 
Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-B à Lei Municipal no 9.413, de 
30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de 
São Paulo. 
GILBERTO 'CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento 
do solo no Município de São Paulo, passa a vigorar acrescida do Capítulo IV-A e dos 
respectivos arts. 22-A e 22-B, com a seguinte redação: 

"CAPITULO IV-A 
DOS PARCELAMENTOS ILEGAIS 

Art. 22-A. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas 
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura ou em 
desacordo com esse projeto, e não lograrem comprovar sua regularização, após 
notificação prévia, na forma e nos prazos legais, ficam sujeitos às seguintes sanções: 
I - multa, nos termos do disposto no art. 6° e na Tabela IV da Lei Municipal no 9.668, 
de 29 de dezembro de 1983, alterada pela Lei no 10.229, de 14 de abril de 1987; 
II - embargo da obra e intimação para regularizá-la, nos termos do disposto no art. 10 
da Lei Municipal no 9.668, de 1983; 
III - embargo de cada edificação não autorizada, nos termos do disposto no item 6 do 
Anexo I integrante da Lei Municipal no 11.228, de 25 de junho de 1992; 
IV - multa diária, na hipótese de desobediência ao embargo da obra, nos termos do 
disposto no item 6 do Anexo I integrante da Lei Municipal n° 11.228, de 1992; 
V - demolição de obras e edificações em parcelamentos não consolidados, previamente 
autorizada pelo Subprefeito competente, mediante despacho fundamentado, proferido 
no processo administrativo correspondente, na hipótese de desatendimento à 
notificação para desfazimento voluntário no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
respondendo o infrator pelas despesas a que der causa; 
VI - apreensão de máquinas, veículos, material de construção e equipamentos 
utilizados para a implantação do parcelamento. 
Art. 22-8, Para os efeitos desta lei, considera-se parcelamento consolidado aquele que 
apresenta vias dotadas de iluminação pública, guias e sarjetas, e que tenha suas 
edificações dotadas de redes de água encanada, esgoto e eletricidade implantadas 
oficialmente pelas empresas concessionárias de serviços públicos." (NR) 
Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.468, DE 20 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 40/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 
Dispõe sobre a disponibilização de informações sobre o zoneamento no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Deverá ser disponibilizado para consulta através do número de contribuinte 
do imóvel, no site da Prefeitura Municipal de São Paulo, o zoneamento e a 
respectiva categoria de via, assim como as demais informações referentes ao 
imóvel, constantes da legislação de uso e ocupação do solo em vigor. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de outubro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de outubro de 2011. 
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DECRETO No 45,817, DE 4 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos 
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos 
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de 
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e 
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei no 13.885, de 25 
de agosto de 2004, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Dos Objetivos 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias, 
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades e atividades 
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo. 
CAPÍTULO II 
Dos usos e atividades 
Seção I 
Das categorias de uso 
Art. 2 0 . As categorias de uso são definidas em: 
I - Categoria de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou 
grupo de indivíduos; 
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de 
prestação de serviços, industriais ou institucionais. 
Seção II 
Da Categoria de Uso Residencial - R 
Art. 3 0 . A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias: 
I - R1: uma unidade habitacional por lote; 
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas; 
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas 
verticalmente. 
§ 1°. As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso, 
conforme dispõe o Quadro no 01 anexo a este decreto. 
§ 20 . A subcategoria de uso R1 é permitida em sítios e chácaras, considerados como 
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação 
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos 
preservados. 
§ 30. Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo 
152 da Lei no 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os 
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros no 04 dos Livros I a XXXI 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o 
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei. 
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Art. 4 0 . A subcategoria de uso R2h, nos termos do artigo 153 da Lei no 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias: 
I - casas geminadas: unidades habitacionais agrupadas horizontalmente com acesso 
independente para a via oficial de circulação; 
II - casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no 
mesmo lote, com acesso independente para via oficial de circulação, podendo o 
conjunto ser agrupado horizontalmente; 
III - conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas 
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular 
interna ao conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação; 
IV - conjunto residencial vila: aquele constituído em condomínio por casas isoladas, 
geminadas ou superpostas, com acesso ás edificações por via particular interna ao 
conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficiai de circulação, podendo ser 
implantado em lotes ou glebas com área máxima de 15.000m° (quinze mil metros 
quadrados). 
§ 1 0 . A quota mínima de terreno por unidade habitacional para a subcategoria de uso 
residencial R2h ê igual a 62,50m 2  (sessenta e dois metros e cinqüenta centímetros 
quadrados), considerando-se como quota mínima de terreno por unidade habitacional 
a divisão entre a área total do terreno e o número de unidades habitaeionais, exceto 
nas zonas de uso de que trata o § 20  deste artigo. 
§ 20 . A quota minima de terreno por unidade habitacional nas zonas de uso ZER, Zaz, 

ZMp, ZERp, ZPDS, ZLT, ZCPp e ZCLp é igual à área do lote mínimo exigido pela 
legislação para a zona de uso, devendo ser observado o número máximo de habitações 
por metro quadrado nas zonas de uso ZER, de acordo com o disposto no inciso I do 
artigo 108, respeitado o disposto no artigo 247, ambos da Lei no 13.885, de 2004. 
§ 3 0 . As casas geminadas e as casas superpostas quando agrupadas horizontalmente 
poderão ser desdobradas em lotes independentes, desde que: 
I - cada lote resultante do desdobro tenha área e frente mínima estabelecidas para a 
zona de uso onde se localizam; 
II - sejam atendidas, para cada lote resultante do desdobro, as características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, estabelecidas para a zona de 
uso onde se localizam, e as demais disposições da Lei n° 13.885, de 2004 e deste 
decreto. 
§ 40 . O conjunto residencial horizontal, de que trata o Inciso III do -convi deste 	- 	— 
artigo, deverá atenderás disposições dos artigos 7° e 8 0  deste decreto. 
§ 50 . E permitido o uso misto nas edificações de que tratam os incisos I e do II do 
"capei" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto. 
Art. 5 0 . O conjunto residencial vila deverá atender às seguintes exigências, de acordo 
com o que dispõe o artigo 153 da Lei no 13.885, de 2004: 
I 'previsão de espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados, 
correspondentes a 5m° (cinco metros quadrados) porunidade habitacional; 
II - previsão de vagas de estacionamento de veículos, conforme o disposto no artigo 
190 da Lei no 13.885, de 2004, podendo 'estar situadas na própria unidade - 
habitacional, em bolsão de estacionamento ou em subsolo; 
III - acesso independente a cada unidade habitacional por meio de via particular de 	_ 
circulação de veicules ou de pedestres, internas ao conjunto, sendo que: 
a) a via de circulação de pedestres deverá ter largura-mínima de 3,00m (três.metros),...... 
e ser dotada de acesso para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
b) a via particular de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter largura 
mínima de 8m (oito metros), dos quais-2m (dois metros) destinadosà circulação de 
pedestres, e dedividade máxima de 15% (quinze por cento); 
c) a largura total mínima da via de circulação de veículos poderá ser de 6m (seis  

metros), respeitada a declividade máxima de 15% (quinze por cento), nos seguintes 
casos: 
1 - nos conjuntos com ate 20 (vinte) unidades habitacionais; 
2 - nos conjuntos em que todas unidades habitacionais tenham acesso por via de 
circulação de pedestres, independente da via de circulação de veículos; 
3 - nos casos em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidireclonal; 
IV - cada unidade habitacional ou a edificação formada por unidades habitacionais 
superpostas deverá ter, no máximo, 9m (nove metros) de altura, medidos a partir do 
piso do pavimento mais baixo da unidade, incluindo o subsolo, ate o limite superior da 
laje de cobertura ou forro, atendido, quando mais exigente, o gabarito de altura 
máxima da zona de uso onde se localiza o conjunto residencial vila: 
V - os estacionamentos cobertos, quando executados fora da projeção da unidade 
habitacional, serão considerados isoladamente da unidade habitacional para calculo da 
altura mencionada no inciso IV deste artigo; 
VI - as edificações do conjunto deverão respeitar os recuos mínimos de frente, laterais 
e de fundo estabelecidos pela Lei no 13.885, de 2004; 
VII - no projeto do conjunto poderão ser previstas áreas de uso comum destinadas ao 
lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão 
computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da taxa de 
ocupação; 
VIII - os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, bem como as vias 
internas de circulação de veículos e de pedestres serão considerados frações ideais do 
condominio e bens de uso exclusivo do conjunto. 
§ 10 . O conjunto residencial vila destina-se unicamente à implantação de unidades 
habitacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos. 
§ 20 . O conjunto residencial vila deverá atender, nas zonas de uso de que trata o 
artigo 247 da Lei no 13.885, de 2004, as restrições contratuais do loteamento, quando 
mais restritivas. 
§ 30 . O conjunto residencial vila deverá ser implantado em lotes que tenham frente e 
acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura igual ou superior a 10m 
(dez metros), sendo admitida a sua implantação em lotes com frente e acesso para 
vias oficiais de circulação de veículos com largura Inferior a 10m (dez metros) e igual 
ou superior a 8m (oito metros) desde que esteja previsto estacionamento de 
visitantes no interior do conjunto, na proporção de uma vaga de estadonamento para 
cada duas unidades habitacionais. 
540, O projeto de implantação do conjunto residencial vila deverá prever: 
I - arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações; 
II - drenagem das águas pluviais; 
III - sistemas de distribuição de água e de coleta e disposições de águas servidas e 
esgotos; 
IV - local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente. 
g 50 . Será permitida a implantação do conjunto residencial vila de caráter evolutivo, 
construindo-se na etapa Inicial apenas as instalações mínimas previstas em lei desde 
que: 
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencente ao conjunto; 
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando: 
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial vila, prevista 
projeto aprovado, atenderem Os condições que garantam acessibilidade, higiene e 
salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem como a proteção do solo 
contra a erosão; 
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legls1 
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de Obras e Edificações para uso residendal, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos. 
Art. 60 . A subcategoria de uso R2v, de acordo com artigo 153 da Lei no 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias: 
I - edifício residencial: aquele constituído por mais de duas unidades habitacionais 
agrupadas verticalmente em até dois blocos ou torres de edifícios; 
11 - conjunto residencial vertical: aquele constituído em condomínio por edifícios 
residenciais com acesso às edificações por via particular interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto das unidades habitadonais pela via oficial de circulação. 
§ 1 0 . É permitido o uso misto nos edifícios residenciais, de que trata o inciso I do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto. 
§ 2o. Os edifícios residenciais, de que trata o inciso I do "caput" deste artigo, poderão 
beneficiar-se das disposições do inciso 11 do artigo 7 0  deste decreto, referentes às 
áreas cobertas não computáveis, desde que sejam atendidos os parâmetros definidos 
nos incisos I, II e III do artigo 7 0  deste decreto. 
Art. 70 . Os conjuntos residendais horizontais, conforme o disposto no inciso III do 
artigo 4 0  deste decreto, e os conjuntos residenciais verticais com área de terreno ou 
terrenos inferior a 20.000m' (vinte mil metros quadrados) ou aquele com até 400 
(quatrocentas) unidades habitacionais, conforme o disposto no Inciso II do artigo 6 0  
deste decreto, deverão atender as seguintes disposições, nos termos do artigo 153 da 
Lei no 13.885, de 2004: 

- espaços de utilização comum não cobertos destinados ao lazer, correspondendo, no 
mínimo, a Sm' (cinco metros quadrados) por habitação, sendo esses espaços de área 
nunca inferior a 100m 2  (cem metros quadrados) e devendo conter um círculo com ralo 
mínimo de Sm (cinco metros); - 
II - espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 
equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, a 3m' (três metros quadrados) por 
habitação, sendo esses espaços de área nunca inferior a 10Orn 2  (cem metros 
quadrados); quando cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do 
coefidente de aproveitamento até o máximo de 3m' (três metros quadrados) por 
habitação; 
III - os espaços definidos nos incisos te 11 deste artigo serão devidamente equipados 
para os fins a que se destinam,, constituindoparte integrante do -projeto;---- 	-- 	• • 	- 
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente • •• • 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se: 
a) a largura mínima da via particular de circulação depedestres Interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros); • . 	. 
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos Interna ao conjunto será 
de: 	 • 	-• 	• 	• 	--• • • 	 - 	• 	- 	• 	-• 	• 	- 	- • --- • • 	• 
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quandoseu 	. 
comprimento for menor ou igual a SOm (cinqüenta metros); 
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu . 
comprimento for maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem . 
metros); 
3. 12m (doze metros), dos quals.5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua . 
extensão for maior do que 100m (cem metros); 
V - a via particular de circulação interna ao conjunto, com largura de 4m (quatro 
metros), poderá ser utilizada para acesso de veículos para uma única habitação 
isolada, desde que o acesso à via oficial de circulação_seja feito por uma das vias . . 
definidas nos Itens 1, 2 e 3 da alínea "b" do inciso V deste artigo; 
VI - as garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter acesso à via oficial de 

circulação, obedecidos os recuos estabelecidos por lei; 
VII - o projeto de implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais deverá 
prever: 
a) arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações; 
b) drenagem das águas pluviais; 
c) sistema de distribuição de água, bem como de coleta e disposições de águas 
servidas e esgotos; 
d) local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente, 
§ 1°. Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei no 13.885, de 2004, os conjuntos 
residenciais horizontais e verticais poderão dispor de espaços cobertos destinados a 
atividades pertencentes aos grupos de atividades comércio de abastecimento de 
âmbito local e serviços pessoais, integrantes da subcategoria de uso nR1, 
correspondendo ao máximo de 2m 2  (dois metros quadrados) de área construída por 
habitação, que deverão ser considerados para o cálculo da taxa de ocupação e do 
coeficiente de aproveitamento, atendidos os parâmetros de incomodidade e as 
condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso e, quando contidos na 
zona mista, deverão ser observados os parâmetros de incomodidade e as condições de 
instalação estabelecidos segundo a categoria de via, 
§ 20 . Será permitida a implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais 
de caráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas 
previstas em lei, desde que: 
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto; 
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando: 
a) as obras de implantação da Infra-estrutura do conjunto residencial horizontal e 
vertical, previstas no projeto aprovado, atenderem às condições que garantam 
acessibilidade, higiene e salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem 
como a proteção do solo contra a erosão; 
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação 
de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e á 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos. 
Art. 80 . Os conjuntos residenciais horizontais e verticais com área de terreno ou 
terrenos superior a 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados) ou aquele com mais de 
400 (quatrocentas) unidades habitacionais, cujos espaços e instalações internas são de 
utilização comum, caracterizados como bens de condomínio do conjunto deverão 
atender às seguintes disposições: 
I - o projeto do conjunto terá como parte integrante o plano de distribuição interna 
para parcelamento do solo, nos termos do disposto nos artigos 3 0  e 60  da Lei no 
9.413, de 30 de dezembro de 1981, com exceção do previsto no Inciso X do citado 
artigo 60  e, quanto á pavimentação das vias, as Normas Técnicas da Municipalidade de 
São Paulo a que refere o seu Inciso VI; 
11 - o certificado de conclusão do conjunto, mesmo que parcial, fica condicionado à 
obtenção do termo de verificação e execução das obras de infra-estrutura; 
III - da área total objeto de plano do conjunto residencial, é obrigatória a reserva de 
porcentagens mínimas de terreno e de quotas mínimas de terreno, assim como fração 
mínima da superfície de terreno destinada a um único uso exclusivo a: 
a) 10% (dez por cento) da área do imóvel para sistema viário; 
b) 40m 2  (quarenta metros quadrados) de quota de terreno por habitação; 
c) 15m' (quinze metros quadrados) de quota de terreno por habitação para áreas 
verdes, arborizadas e ajardinadas; 
O) 4m' (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação reservada para 
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áreas institucionais cobertas ou não; 
e) 2m' (dois metros quadrados) de quota de terreno por habitação para equipamentos 
comunitários, tais como salão social, salão de jogos, saunas, fisioterapia e outros, a 
critério do projeto; 
f) 1m 2  (um metro quadrado) de quota de terrenopor habitação para equipamentos de 
lazer não cobertos, contendo equipamentos, tais como aparelhos para recreação 
infantil, quadras esportivas e piscinas; 
g) 4m2  (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação para espaços 
cobertos destinados a atividades pertencentes aos grupos de atividades de comércio 
de abastecimento de âmbito local e serviços pessoais, da subcategoria de uso nR1, 
admitindo-se supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que sejam permitidos 
na zona de uso em que se localizem e sejam atendidos os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso, e 
quando contidos na zona mista deverão ser observados os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidos segundo a categoria da via; 
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acess direto pela via oficial de circulação, observando-se: 
a) a largura mínima da via particular de circulação de pedestres intema ao conjunto 
será de 4m (quatro metros); 
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de: 
1. Elm (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros); 
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem 
metros); 
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que 100m (cem metros); 
V - quando o projeto do conjunto residencial localizar-se em lote ou lotes resultantes 
de loteamento aprovado, as áreas exigidas nas alíneas "b" e "c" do inciso III deste 
artigo serão reduzidas em 15% (quinze por cento) e 5% (cinco por cento) 
respectivamente. 
§ 1°. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais, para o atendimento das 
exigências da alínea "g" do inciso III do "caput" deste artigo, admite-se agrupamento 
numa mesma edificação das unidades comerciais e de serviços de âmbito local 
constantes da listagem da subcategoria de uso nR1 do Quadro no 02 anexo a este 
decreto para os grupos de atividades de comércio de abastecimento de âmbito local e 
serviços pessoais e supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que permitidos - 
na zona de uso, observadas as seguintes condições: 
1 - a área privativa para cada uma das atividades não ultrapassar 25Om2 (duzentos e • 
cinqüenta metros quadrados); 
II - a edificação deverá obrigatoriamente, ter pelo menos um acesso por uma via oficial 
de circulação de veículos; 	 . . . 
III - deverão ser obedecidos recuos de Sm (cinco metros) de.frente e 3m (três metros) 
de ambos os lados em relação á divisa -  do lote onde estiver implantado o conjunto 
residencial, bem corno em relação às vias internas do conjunto; 
IV - a edificação deverá ficar afastada no mínimo 6m (seis metros) em relação às 
demais edificações do conjunto; 
V - as áreas destinadas ao comércio e serviços serão computadas no cálculo do 
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação do-conjunto residencial. 
§ 20. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais a taxa de ocupação-e-o • - - 
coeficiente de aproveitamento Serão calculados considerando-se a área bruta do • 

terreno correspondente ao conjunto projetado. 
Art. 9 0 . Os conjuntos residenciais horizontais e verticais poderão ser implantados no 
mesmo lote, desde que as respectivas subcategorias de uso R2h e R2v sejam 
permitidas na zona de uso Onde se localizem. 
Art. 10. Os usos residenciais R com 500 (quinhentas) vagas ou mais de 
estacionamento de veículos ou com área construída total Igualou superior a 80.000m° 
(oitenta mil metros quadrados) são considerados Poios Geradores de Tráfego e 
Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança respectivamente,  aplicando-se 
a eles os procedimentos relativos a aprovação de projeto para construção ou reforma 
de edificações, equipamentos ou instalações previstas para a subcategoria de uso nR3, 
de acordo com as disposições dos artigos 16, 17 e 18 deste decreto. 
Art. 11. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 182 e 183 da Lei no 
13.885, de 2004, considera-se vila o conjunto de habitações independentes, dispostas 
de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de logradouro 
público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público, existente e/ou 
aprovada anteriormente à data da publicação da Lei n° 7.805, de I° de novembro de 
1972. 
Parágrafo único. Na vila de que trata o "caput" deste artigo somente será permitida a 
subcategoria de uso RI e a tipologia - casas geminadas -, da subcategoria de uso R2h 
observadas as disposições do artigo 183 da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 12. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei no 
13.885, de 2004, considera-se rua sem salda a rua ou trecho de rua com conexão 
apenas com um logradouro público, tendo necessariamente duas mãos de direção e o 
mesmo percurso para a Chegada e saída das propriedades para as quais dá acesso. 
§ I°. São permitidas as subcategorias de uso RI, R2h e R2v nas ruas sem saída, 
atendidas as disposições dos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei no 13.885, de 2004. 
§ 2°. Para fins de aplicação do disposto no artigo 180 da Lei no 13.885, de 2004, a 
altura máxima da edificação - H é a distância entre o pavimento térreo e o ponto mais 
alto da cobertura, excluídos o ático e a caixa d'água, conforme o disposto no inciso 
XXV do artigo 2° da Lei n°13.885, de 2004. 
Seção III 
Da Categoria de Uso Não Residencial - nR 
Art. 13. A Categoria de Uso Não Residencial - nR subdivide-se nas seguintes 
subcategorias de uso: 
I - usos não residenciais compatíveis - nR1: atividades compatíveis com a vizinhança 
residencial; 
II - usos não residenciais toleráveis - nR2: atividades que não causam impacto nocivo 
à vizinhança residencial; 
III - usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3: atividades de caráter especial 
por natureza ou potencialmente geradoras de impacto de vizinhança ou ambiental; 
IV - usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável - nR4: atividades que podem ser implantadas em áreas de preservação, 
conservação ou recuperação ambiental. 
Art. 14. Classificam-se na Subcategoria de uso nR1 os seguintes grupos de atividades: 
I - comércio de abastecimento de 'âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao 
consumidor de produtos alimentícios sem consumo no local; 
II - comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de 
produtos relacionados ou não ao uso residencial; 
III - serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços pessoais 
de âmbito local; 
IV - serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de apoio ao uso residencial; 
V - serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos destinados à 
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prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial; 
VI - serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré-escolar ou 
prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de ensino seriado e não seriado; 
VII - serviços sociais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de utilidade 
pública ou de cunho social; 
VIII - associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local; 
IX - serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos destinados à prestação de 
serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou religioso; 
X - serviços da administração e serviços públicos; 	, 
XI - usos industriais compativeis - Ind-1a. 
§ 10 . As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste artigo são as 
relacionadas no Quadro no 02 anexo a este decreto, com exceção das atividades do 
grupo usos industriais compatíveis' Ind-la que se divide em outros grupos de 
atividades de acordo com as disposições do artigo 23 deste decreto. 
§20 . A atividade "show room", enquadrada no grupo de atividades comércio 
diversificado constante no inciso II do "caput" deste artigo, define-se como uso não 
residencial comercial destinado à exposição de produtos de fabricante, produtor ou 
representante, com ou sem venda direta ou indireta de mercadorias, sem depósito 
e/ou retirada de mercadorias no local. 
Art. 15. Classificam-se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades: 
I - comércio de alimentação ou associado a diversões: estabelecimentos destinados à 
venda de produtos alimentícios, com ou sem consumo no local, ou ao desenvolvimento 
de atividades de lazer e diversão; 
II - comercio especializado: estabelecimentos destinados à venda de produtos 
especificas; 
III - oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, de 
reparos em geral e de confecção ou similares; 
IV - serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao atendimento à saúde da 
população; 
V - estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
fundamentai e médio da educação formal; 
VI' estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
complementar, aos cursos profissionalizantesou de - aperfeiçoamento, ou à educação 	- 
informal em geral; 
VII 'serviços de lazer, cultura e esportes: espaços ou estabelecimentos destinados ao 
lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento físico; 
VIII - locais de reunião ou eventos; 
IX - serviços de armazenamento e guarda-de bens móveis: espaços ou 
estabelecimentos destinados à venda -ou guarda de mercadorias em geral, máquinas 
ou equipamentos, guarda de veiculas, móveis ou animais e estacionamentos de 
veículos; 
X - usos industriais toleráveis' Ind.16;. 	 
XI - usos industriais incômodos- Ind-2. 	•---------- - 

 -• 
§ 10 . As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro do. 02 anexo a.este decreto, com exceção.das 
atividades dos grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos industriais incômodos 
- Ind-2, que se subdividem em outros grupos de atividades-de acordo com as 
disposições dos artigos 24 e 26 deste decreto. 
§ 20 . Para fins de aplicação do disposto no Inciso I do "caput" deste artigo, considera-
se como comércio de alimentação associado a diversões os estabelecimentos 
comerciais, Inclusive bares e restaurantes, que possuam pista de dança, instalações 
para "shows" e eventos e palco para "shows"-e espetáculos: 	- • 
Art. 16. Classificam-se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de atiVidades: 

I - usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle 
especifico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos; 
II - empreendimentos geradores de impacto ambiental: aqueles que possam causar 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que 
direta ou indiretamente afetem: 
a) a saúde, a segurança e o bem estar da população; 
b) as atividades sociais e econômicas; 
c) a biota; 
d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 
e) a qualidade dos recursos ambientais; 
III - empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: aqueles que pelo seu 
porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga 
na capacidade de atendimento da infra-estrutura. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro no 02 anexo a este decreto. 
Art. 17. Os usos não residenciais nR3 poderão ser instalados nas zonas e vias onde o 
uso não residencial nR é permitido, desde que sejam observados: 
I - as disposições estabelecidas para cada zona de uso na Parte II da Lei no 13.885, de 
2004, nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de Instalação estabelecidos para a 
subcategoria de uso nR2 em cada zona de uso e, na zona mista, por categoria de via, 
nos Quadros no 02 anexos da Parte III da Lei no 13.885, de 2004; 
III - as larguras de via definidas para a subcategoria de uso nR2 no Quadro no 04 
anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004. 
Parágrafo único. Fica vedada a instalação dos usos não residenciais - nR3: 
I - nas Zonas Especiais de Preservação - ZEP, Zonas de Proteção e Desenvolvimento 
Sustentável - 2PDS, Zonas de Lazer e Turismo - ZLT; 
II - nas Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp e faces de 
quadra a elas lindeiras; 
III - nas vias locais das Zonas Mistas de Proteção Ambiental ZMp; 
IV - nas Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 
V- nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 
VI - nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG; 
VII - nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - 4; 
VIII - nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e faces de quadra a elas lindeiras 
e nas Zonas Centralidade Lineares 2CLz -I, ZCL2 - II; 
IX- nas vias locais das Zonas Mistas - 2M; 
X - nas vias com largura inferior a 12m (doze metros). 
Art. 18. Previamente à aprovação de projeto para construção ou reforma de 
edificações e para equipamentos ou instalações destinadas às atividades classificadas 
como nR3 ou, ainda, Previamente ao licenciamento para instalação e funcionamento 
dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de projeto, a 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, apôs análise do empreendimento e 
impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as exigências que, além das demais 
disposições legais, deverão ser obrigatoriamente atendidas. 
§ 10 . Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU, a Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEM criada pelo 
Decreto no 41.864, de 4 de abril de 2002, poderá definir previamente exigências 
adicionais relativas a: 
I - recuos; 
II - gabarito; 
III - permeabilidade e cobertura vegetal; 
IV - espaços para estacionamento, condições de instalação (área construída 
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computável máxima, horário de funcionamento, número máximo de funcionários por 
turno, lotação máxima, vagas para estacionamento, áreas para embarque e 
desembarque, pátio para carga e descarga); 
V - medidas mitigadoras dos impactos negativos no tráfego, de vizinhança e 
ambiental. 
§ 20 . A instalação dos empreendimentos com potencial gerador de tráfego classificados 
na subcategoria de uso nR3, atendidas as disposições do "caput" deste artigo, está 
sujeita à fixação de diretrizes, pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de 
Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, nos termos da legislação especifica 
relativas a: 
I - características e localização dos dispositivos de acesso de veículos e de pedestres, 
com respectivas áreas de acomodação e acumulação; 
II - características e dimensionamento das áreas de embarque e desembarque de 
veículos e passageiroS, Pátio de carga e descarga/ 
lis - dimensionamento de vagas para estacionamento de veículos; 
1)/ - medidas mitigadoras para reduzir o impacto do empreendimento no sistema 
viário. 
Art. 19. Os empreendimentos geradores de impacto ambientai e/ou de impacto de 
vizinhança deverão apresentar o EIA-RIMA ou EIV-RIVI nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 20. As Instalações e equipamentos de infra-estrutura e serviços urbanos, assim 
como as edificações a eles necessárias, situadas acima do nível do solo, relativas a 
saneamento ambientai, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, 
distribuição de gás canalizado, rede telefônica (fixa e móvel) e equipamentos de 
comunicação e telecomunicações poderão ser implantados no território do Município, 
desde que sua localização e características do' empreendimento sejam previamente 
analisadas pela CAIEPS, que subsidiará o parecer técnico a ser exarado pela Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, o qual fixará as condições para instalação e 
funcionamento desses empreendimentos, observada a legislação própria e as 
competências estabelecidas quanto aos impactos de vizinhança e ambiental. 
§ 1 0  - As Instalações, equipamentos e serviços urbanos e edificações a que se refere o 
"caput" deste artigo incluem estações de água, reservatórios, estação de energia 
elétrica, linha de transmissão de alta tensão, - usinas elétricas, estações, torres, -  
antenas e equipamentos de comunicações e telecomunicações, instalações do metrô e 
ferrovias. 
§ 20  - As Estações Rádio-Base e as Centrais Telefônicas deverão atender às 
disposições da Lei no 13.756, de 16 de janeiro de 2004, e do Decreto n°44.944, de 30 
de junho de 2004. 	 . 	. 

Art. 21. Classifica-se na subcategoria de uso nR4 os seguintes grupos de atividades: 
1 - atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados por 
periodos de tempo limitados e em instalações ou territórios específicos, tais como 
pesquisa científica, educação amblental,manejo florestai sustentável rentrectutros; 
11- atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou ligadas às 
atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agnatlorestais, agropecuária, 
dentre outras; 
111 - ecoturismo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à conservação de 
condições ambientais específicas,- viabilizando, também, o seu aproveitamento 
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como ecoturlsmo, 
clubes, pousadas, entre outras; 
IV - uso Institucional: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se a instituições 
públicas ou privadas, tais como usos religiosos, cooperativas de produtores, parques 
temáticos, dentre outros; 	. 

V - serviços de saúde: atividades' relacionadas ao tratamento ou recuperação fisica ou 

mental, tais como clinicas de recuperação e casas de repouso; 
VI - comércio de alimentação associado a diversões: atividades cujo desenvolvimento 
envolvam instalações e ambientes relacionadas ao preparo ou conservação de 
alimentos, bem como diversões associadas aos usos de lazer e turismo; 
VII - hospedagem e moradia: estabelecimentos destinados a prestação de serviços de 
moradia temporária ou provisória ou de cunho social ou religioso. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n°03 anexo a este decreto. 
Seção IV 
Da classificação dos usos não residenciais industriais 
dos grupos de atividades usos industriais 
Art. 22. Os usos industriais classificam-se nos seguintes grupos de atividades: 
I - usos industriais compatives - 1nd-1a; 
11 - usos industriais toleráveis - Ind-lb; 
111 - usos industriais incômodos - Ind-2; 
IV - usos industriais especiais - Ind-3. 
§ 1°. O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-la enquadra-se na 
subcategoria de uso nR1 e os grupos usos Industriais toleráveis - lnd-lb e usos 
industriais incômodos - Ind-2 na subcategoria de uso nR2, de acordo com as 
disposições dos artigos 14 e 15 deste decreto. 
§ 2°. No grupo de atividades usos Industriais especiais - Ind-3, de que trata o artigo 
169 da Lei n° 13.885, de 2004, são relacionadas as atividades industriais cuja 
instalação ê proibida no Município. 
Art. 23. O grupo de atividades usos industriais compatíveis - 1nd-Ia divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - confecção de artigos de vestuário e acessórios: confecções que não utilizem 
processos de tingimento de fibras ou tecidos; 
II - fabricação de artefatos de papel: indústrias potencialmente geradoras de ruidos e 
vibração compatíveis com o uso residencial; 
111 - fabricação de equipamentos de comunicações: indústrias cuja Incomodidade está 
vinculada aos processos de montagem, não sendo processada qualquer operação de 
transformação de materiais, tais como anoclização e pintura; 
IV - fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de Informática: indústrias 
cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, não sendo processada 
qualquer operação de transformação de materiais; 
V - fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos 
de precisão e ópticos, equipamentos para automação Industrial, cronômetros e 
relógios: indústrias cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, 
não sendo processada qualquer operação de transformação de materiais. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro n°04 anexo a este decreto. 
Art. 24. O grupo de atividades usos não residenciais Industriais toleráveis - Ind-1b 
divide-se nos seguintes grupos de atividades: 
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
fabricação de produtos de padaria, confeitaria, pastelaria, rotisserie, dentre outros, 
com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), cujo potendal 
poluldor, em especial de odores, seja passível de controle tecnológico; 
II - fabricação de produtos têxteis: indústrias sem operações de fiação, tecelagem, 
beneficiamento e tingimento de fibras têxteis ou tecidos; 
III - preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e 
calçados: indústrias de artefatos de couro, sem operações de curtimento e preparação 
de couros e peles, inclusive subprodutos; 
IV - fabricação de produtos de plástico: estabelecimentos destinados à fabricação de 





laminados plásticos, artefatos diversos de material plástico, potencialmente geradores 
de emissão de odores, ruídos e efluentes líquidos, passíveis de tratamento; 
V - fabricação de produtos de madeira: Indústrias com potencial de emissão de ruídos 
e poeiras, passíveis de tratamento; 
VI - fabricação de peças e acessórios para veículos automotores: indústrias de 
montagem que não envolvem transformação de matéria-prima; 
VII - fabricação de móveis: indústrias com baixo potendal de poluição do meio 
ambiente, com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com 
geração de material particulada, emissão de ruídos e de incômodos ao uso residencial, 
passíveis de serem controlados. - 	 ' 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n° 04 anexo a este decreto. 
Art. 25. Poderão ser enquadrados na subcategoria de uso industrial compatível Ind-la, 
mediante análise prévia pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e Parcelamento do Solo - CAIEPS, os estabelecimentos industriais nos quais não seja 
processada qualquer operação de fabricação, mas apenas de montagem. 
Art. 26. O grupo de atividades usos industriais incômodos - Ind-2 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
preparação de alimentos, conservas, produtos de cereais, bebidas, dentre outros; 
II - fabricação de produtos do fumo: indústrias potencialmente incómodas pela 
emissão de odores; 
III - fabricação de produtos têxteis: estabelecimentos destinados ao beneficiamento e 
tecelagem de fibras têxteis, estamparia e texturização, alvejamento e fingimento de 
tecidos, dentre outros; 
IV - fabricação de papel e produtos de papel: indústrias destinadas à fabricação de 
papel, papelão, cartolina e cartão; 
V - edição, impressão e reprodução de gravações: indústrias potencialmente 
incômodas pela emissão de odores, ruídos e vibração, podendo tornar-se insalubres e 
com riscos de periculosidade por uso de solventes em operações de impressão, 
emissão de poluentes atmosféricos e manipulação de substâncias inflamáveis; 
VI- fabricação de produtos químicos: indústrias -destinadas à fabricação de produtos 
químicos que envolva processos e operações - com potencial de insalubridade, 
periculosidade e incomodidade, passíveis de tratamento;. 
VII - fabricação de artigos de borracha: estabelecimentos destinados à fabricação de 
fios de borracha, espuma de borracha, dentre outros, que não utilizem processos de 
regeneração de borracha; 
VIII 'fabricação de produtos de minerais não metálicos: estabelecimentos destinados 

fabricação de vidro, artigos de vidro, artefatos de concreto, cimento e estuque, 
dentre outros; 
IX - metalurgia básica: estabelecimentos destinados à produção de laminados de aço, 
metalurgia de diversos metais e fundição; 
X - fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos: 
estabelecimentos que utilizem processos de forja, galvanoplastia, usinagem, solda,. 	. 
têmpera, dementação e tratamento térmico de materiais, dentre outros; 
XI - fabricação de máquinas e equipamentos: estabelecimentos destinados à 
fabricação de motores, bombas,-tratores c  armas,-dentre outros, potendalmente 
poluidores da água, do ar e do solo; 	- 	- 
XII 'fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos: estabelecimentos 
destinados à fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos, fios e 
cabos, dentre outros; 
XIII - fabricação e montagem de veículos-automotores, reboques e carrocerlast• • •• •••••• - 
Indústrias potencialmente incômodas pela natureza da atividade e porte do 

empreendimento que exigem soluções tecnológicas e condições de instalação 
adequadas; 
XIV - fabricação de outros equipamentos de transporte: industrias potencialmente 
Incômodas pela natureza da atividade e porte do empreendimento que exigem 
soluções tecnológicas e condições de instalação adequadas; 
XV - indústria extrativista. 
§ 1 0 . As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro n° 04 anexo a este decreto. 
§ 2 0 . Ficam enquadrados na subcategoria de usos industriais Incômodos - Ind-2, os 
estabelecimentos industriais nos quais houver processo de fundição de metais, 
ferrosos ou não ferrosos, necessário ou não ao desempenho da atividade na qual está 
classificado o estabelecimento. 
§ 3 0 . As atividades industriais agrupadas nas categorias edição, impressão e 
reprodução de gravações, fabricação de máquinas e equipamentos e fabricação de 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos, por meio de comprovação prévia do 
interessado de que a atividade atende aos parâmetros de incomodidade estabelecidos 
para a zona e via em que se situam, mediante aprovação de requerimento pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CACES e 
análise prévia da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, poderão 
ser redassificadas e enquadradas na subcategoria de usos não residenciais Industriais 
toleráveis - Ind-lb, ficando vedada a instalação nas vias locais das zonas ZM e ZMp. 
§ 40 . Não são passíveis do reenquadramento de que trata o § 3 0  deste artigo as 
seguintes indústrias: 
I - fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos; 
II - fabricação de iámpadas e equipamentos de iluminação. 
§ 5 0 . As atividades relacionadas ao extrativismo, enquadradas como Ind-2, deverão 
ser submetidas à apreciação da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA, excetuando-se a pesquisa e lavra de água mineral. 
§ 6 0 . A pesquisa e lavra de água mineral poderá ser permitida nas zonas de uso que 
admitam uso não residencial desde quesua localização seja previamente aprovada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMNA, que fixará as características de 
dimensionamento, aproveitamento, ocupação, permeabilidade, recuos, gabaritos de 
altura máxima e demais condições, e pelo órgão ambiental municipal competente. 
Art. 27. A fabricação de produtos têxteis, de papel e produtos de papel, de produtos 
químicos, de produtos de minerais não-metálicos, metalurgia básica, de produtos de 
metal, de máquinas e equipamentos, de máquinas, aparelhos e materiais elétricos, a 
fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carroceiras, de outros 
equipamentos de transporte e indústria extrativista, enquadrados como Ind-2, 
constam da lista de atividades potencialmente contaminadoras do solo e águas 
subterrâneas da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESE3, 
devendo, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente - SVMA, a sua 
Implantação conter medidas mitigadoras dos riscos envolvidos nos respectivos 
processos produtivos. 
Art. 28. O grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - fabricação de produtos alimentícios: estabelecimentos destinados à produção de 
óleos, gorduras, beneficiamento de arroz, fabricação de rações balanceadas, dentre 
outros, que exigem soluções tecnológicas complexas ou onerosas para seu tratamento; 
II - curtimento e outras preparações de couro: indústrias com alto potencial de 
poluição do meio ambiente, tanto pelas emanações odoríferas, como pela qualidade 
dos efluentes e resíduos sólidos Industriais gerados que, em geral, necessitam d 	- 
condicionamentos para disposições conjuntas em sistemas de tratamento público 
privados; 
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III - fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel; 
IV - fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares: 
indústrias com alto potencial de poluição da água e do ar, gerando resíduos sólidos, 
que exigem tratamento e/ou disposição final complexa e onerosa, além de possuírem 
alta periculosidade, riscos de incêndios e explosões, causando sérios incômodos à 
população; 
V - fabricação de produtos químicos: indústrias com processos e operações com 
potencial de insalubridade, periculosidade e incomodidade, podendo gerar emissões 
atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos altamente nocivos para a saúde - 
pública e o meio ambiente; 
VI - fabricação de borracha: industrias com operações de beneficiamento ou 
regeneração de borracha; 
VII - fabricação de produtos de minerais não-Metálicos: estabelecimentos destinados à 
fabricação de cimento, cal, telhas, tijolos, dentre outros; 
VIII - metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, ferro e 
aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição 
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incómodos, ruídos e vibrações, 
além de poluir a água e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas 
complexas e onerosas para o seu tratamento. 
§ 10 . Ficam também classificados como Ind-3, os estabelecimentos industriais nos 
quais houver processos de: 
I - redução de minérios de ferro; 
II - beneficiamento e preparação de minerais não-metálicos não associados em sua 
localização às jazidas minerais; 
III - qualquer transformação primária de outros minerais metálicos não associados em 
sua localização às jazidas minerais, excetuado o caso de metais preciosos; 
IV - regeneração de borracha; 
V - liberação ou utilização de gases ou vapores que possam, mesmo acidentalmente, 
colocar em risco a saúde pública, o qual será verificado em função da toxicidade da 
substancia, da quantidade de gases ou vapores que possam ser liberados e da 
localização do estabelecimento industrial. 
§ 20 . Mediante aprovação do CADES e análise prévia de SVMA, as atividades 
classificadas como usos não residenciais industriais especiais - Ind-3, de que trata o 
"capur deste artigo, poderão ser-redassificadas como Ind-2 ou-Ind-l-porrneio de 
comprovação prévia do interessado de que a atividade atende aos parâmetros de 
incomodidade estabelecidos para a zona e via em que se situa. 
Seção V 
Da instalação dos usos não residenciais 
Art. 29. A instalação de usos não residenciais no território do Município deverá 	-- 
atender, simultaneamente, às seguintes disposições: 
I - parâmetros de incomodidade definidos por zona de uso nos Quadros nos 02/a a 
02/g anexos à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, relativos' 
a) á emissão de ruído; 
b) ao horário para carga e descarga, 
c) à vibração associada; 
d) á potência elétrica instalada; 
e) à emissão de radiação; 
f) à emissão de odores; 
g) á emissão de gases, vapores e material particulado; 
h) à emissão de fumaça; 
II - condições de Instalação definidas para os grupos de atividades não residenciais, 
por zona de uso, nos Quadros n 0s-02/a- a 0219 anexos à Parte - III da•Lern° 13.885,-de -

2004, relativas: 

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 
b) à implantação de pátio de carga e descarga; 
c) à implantação de área destinada a embarque e desembarque de  pessoas; 
d) ao horário de funcionamento; 
e) à lotação máxima; 
f) à área construída computavel máxima permitida; 
g) ao número máximo de funcionários por turno. 
Parágrafo único. Em qualquer zona de uso, para edificações existentes consideradas 
em situação regular, nos termos do "caput" e §1 0  do artigo 217 da Lei n° 13.885, de 
2004, não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida 
referida na alínea "E' do inciso II do "caput" deste artigo, devendo ser 
obrigatoriamente observadas as demais condições de instalação e atendidos os 
Parâmetros de incomodidade. 
Art. 30. Os parâmetros de incomodidade e as condições para instalação dos usos não 
residenciais a que se refere o artigo 28 deste decreto constam nos seguintes quadros 
anexos à Parte III da Lei no 13.885, de 2004: 
I - na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 
a) 2C12 1- Quadro n° 02/a; 
b) ZCLz II - Quadro n 0  02/b; 
c) ZCP,ZCL - Quadro n 0  02/c; 
d) ZM/ vias locais - Quadro n0  02/d; 
e) ZM/ vias coletoras - Quadro n 0  02/e; 
f) ZM/vias estruturais N3 - Quadro no 02/f; 
g) ZM/ vias estruturais NI e N2 - Quadro n° 02/g; 
h) ZPI - Quadro nó 02/h; 
II - na macrozona de proteção ambiental: 
a) ZCPp, ZCLp - Quadro na 02/c; 
b) ZMp/ vias locais - Quadro no 02/d; 
c) ZMp/ vias coletoras - Quadro n 0  02/e; 
d) ZMp/ vias estruturais N3 - Quadro n 0  02/f; 
e) 2Mp/ vias estruturais NI e N2 - Quadro nó 02/9. 
§ 10 . Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a Zona 
Centralidade Linear - ZCLz-II. 
§ 20 . Em qualquer zona de uso deverão ser observados os parâmetros estabelecidos 
no Quadro n°04 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, em função da segurança 
da via e da fluidez do tráfego, relativos à: 
I - categoria da via; 
II - largura da via. 
§ 30 . Nas zonas de uso onde os usos não residenciais toleráveis - nR2 são admitidos, 
sua Instalação será permitida em vias com largura Inferior àquelas estabelecidas no 
Quadro n°04 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, quando: 
I - em um raio de 500m (quinhentos metros) traçados a partir do ponto médio da 
extensão do alinhamento do imóvel, não houver outra via com a largura mínima 
exigida para a instalação do uso pretendido; 
II - a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja existente e considerada 
em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° do artigo 217 da Lei no 13.885, de 
2009; 
III - seja observado para as novas construções: 
a) em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m (sete 
metros), a área construída total máxima de 250m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados); 
b) em vias com largura superior a 10m (dez metros), mas inferior a 12m (doze 
metros), a área construída total máxima de 500m' (quinhentos metros quadrados). 
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Art. 31. Nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI, são permitidas as indústrias 
Ind-1a em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m(sete 
metros), desde que a área construída total da edificação não ultrapasse 250m 2  
(duzentos e cinquenta metros quadrados). 
Capítulo III 
Das Disposições Gerais 
Art. 32. Para os fins da disciplina do uso do solo não se diferencia o comércio varejista 
do atacadista. 
Art. 33. As atividades cinema ao ar livre, "drive-in e motel somente serão permitidas 
nas Zonas Centralidade Polar ou Linear ZCP ou ZCL, na Zona Predominantemente 
Industrial - ZPI, na Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS e na 
Zona de Lazer e Turismo - ZLT. 
Art. 34. Nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são 
também permitidos como atividades correlatas: 
I - os usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
urbano sustentável - nR4, definidos no artigo 159 e relacionados no Quadro n°05 "a", 
anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, compostos pelos seguintes grupos de 
atividades: 
a) pesquisa e educação ambiental; 
b) manejo sustentável; 
II - as indústrias extrativistas constantes do grupo de atividades uso não residencial 
industrial incómodo Ind-2, conforme classificação do artigo 26 deste decreto, bem 
como, mediante análise prévia caso a caso pela CAIEPS, as atividades complementares 
a seguir relacionadas: 
a) fabricação de concreto pré-moldado; 
b) fabricação de argamassa pronta; 
c) fabricação de pré-moldados. 
Parágrafo único. A instalação das atividades de que trata o caput deste artigo 
somente será permitida mediante a observância de restrições, limites, condições de 
manejo, tratamento e disposição de resíduos e efluentes, nos termos do disposto na 
legislação federal, estadual e municipal. 
Art. 35. Nos imóveis contidos na Área de Proteção aos Mananciais somente será 
permitida a instalação de indústrias . da subcategoria de - uso- não residencial - industrial 
compativel - Ind-1a. 
Art. 36. Os usos residenciais e não residenciais admitidos em imóvel-enquadrado como . 
ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 
imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 
tombamento, quando houver. 
Art. 37. NaS zonas mistas Dl e ZMp, nos Imóveis com frente e acesso para vias 
estruturais Ni e N2, que possuirem divisa lateral com Imóveis com frente para vias ' 
estruturais N3, deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições 
de instalação definidos no Quadro no 02/f anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, 
para as vias estruturais N3. 	' 	 - 
Parágrafo único. Nos imóveis com frente e acesso para vias estruturais NI, N2 ou N3, 
que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias coletoras ou locais, . 
deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação, 
definidos no Quadro n 0  02/e anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, para as vias . 
coletoras. 
Art. 38. Nas zonas mistas, aplicam-se aos lotes com frente para mais de uma via de 
circulação as seguintes disposições: 
I - poderão ser instalados os usos permitidos em qualquer uma das vias, atendidas as 
condições para instalação correspondentes; 
II - fica vedado o acesso, tanto de veículos como de pedestres, para a via onde o uso a 

ser instalado não é permitido de acordo com as disposições da Lei n° 13.885, de 2004, 
e deste decreto, devendo toda a extensão do alinhamento ser obrigatoriamente 
fechada; 
III - - deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a via 
mais restritiva. 
Art. 39. São admitidos usos mistos em lotes ou edificações localizadas em qualquer 
zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona, possam funcionar de 
modo independente e sejam atendidas, em cada caso, as disposições da Lei n° 13.885, 
de 2004, e deste decreto. 
§ 10. Não caracterizam outros usos as atividades complementares para o atendimento 
exclusivo dos usuários da atividade principal. 
§ 2 0 . As atividades complementares de que trata o § 1 0  deste artigo não podem ter 
acesso direto para a via pública. 
§ 3 0 . Nas edificações ou lotes ocupados por usos mistos é admitido o uso comum de 
espaços e instalações complementares às atividades compreendidas. 
§ 4 0 . Os usos industriais Ind-lb e Ind-2 não poderão ter uso misto com usos 
residenciais. 
Art. 40. Ficam mantidos os recuos de frente especiais estabelecidos pela Lei n°9.334, 
de 13 de outubro de 1981. 
Art. 41. Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei n° 13.885, de 2004, a Taxa de 
Ocupação Máxima admitida - TO, constante da fórmula expressa no artigo 166 da Lei 
no 13.430, de 13 de setembro de 2002, poderá ser estabelecida adotando-se uma das 
seguintes disposições: 
I - a taxa de ocupação máxima constante dos Quadros no 04 integrantes dos Livras I a 
XXXI da Parte II da Lei no 13.885, de 2004; 
II - ataxa de ocupação máxima estabelecida pelo artigo 192 da Parte III da Lei no 
13.885, de 2004, desde que a edificação correspondente à subcategoda de uso R2v se 
localize na zona de uso ZM e tenha gabarito de altura máxima de até 12m (doze 
metros). 
Art. 42. Para a aplicação da taxada ocupa ção máxima do lote nas zonas de uso ZM e 
ZCP, constantes dos Quadros n° 04 integrantes dos Livros Ia XXXI da Parte II da Lei 
no 13.885, de 2004, quando diferenciadas por categoria de uso, considera-se que o 
uso comercial ê Igual à categoria de uso não residencial - nR. 
Art. 43. Para fins de aplicação do § 3 0  do artigo 187 da Lei na 13.885, de 2004, 
considera-se terrenos com acentuado declive ou aclive em relação ao logradouro ou 
aos Imóveis contíguos, aqueles com declividade superior a 30% (trinta por cento). 
Art. 44. Caberá à CTLU dirimir dúvidas e omissões relativas ao disposto neste decreto, 
bem como à inclusão de outras atividades nas diferentes subcategorias de uso dele 
constantes, indusive quanto aos equipamentos e serviços de infra-estrutura de que 
trata o seu artigo 20. 
Art. 45. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abril de 2005, 452 0 , da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 	, 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Munldpal 
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